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    Do que falamos quando falamos de política? Muitos, se quisermos seguir o que escrevem, parecem acreditar que estamos nos referindo à busca por uma sociedade idealmente boa. Ou à sua organização para alcançar o máximo bem-estar social, ou à sua aspiração natural pela paz e harmonia, ou para algo igualmente alheio ao mundo, como sempre foi e é. Maquiavel entende que política é, em primeiro lugar, o estudo das lutas pelo poder entre os homens. Delimitado assim seu campo, podermos ter certeza de que se trata de algo existente e não de fantasias forjadas pela imaginação de um idealista. [...] No curso dessas lutas, e como parte delas, alguns governos assumem o poder enquanto outros são derrotados, leis são aprovadas e violadas, se ganham e se perdem guerras. Sem dúvida, qualquer definição é arbitrária, mas quando Maquiavel define implicitamente a política como a luta pelo poder, ele nos protege de toda interpretação absurda.




    James Burnham, 1953.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O núcleo da presente obra é a separação dos poderes. A divisão do poder nas esferas legislativa, executiva e judiciária representa um modelo difundido, que assume status dogmático e representa, na seara do Direito, uma das grandes matérias cujo conteúdo parece ser, em sentido geral, amplamente admitido como adequado e estável.




    A idealização desta pesquisa ocorre em razão de sintomas nacionais que podem revelar uma distorção na teoria da separação dos poderes. Parte destes sintomas foram constatados na obra Leis Tributárias de Iniciativa Parlamentar: a revelação de uma antiga novidade constitucional, de autoria do Prof. Dr. Daniel Barile e do autor.




    A pequena mancha na superfície (identificada na mencionada obra) revela, no entanto, uma imensa parte submersa. Por isso, a análise isolada da realidade brasileira não permite identificar se eventuais distorções na teoria da separação dos poderes representam um fenômeno pontual, ou se afetam Estados vizinhos, que igualmente sucumbem a constantes períodos de instabilidade política, econômica e social.




    Nesse contexto, propõe-se uma delimitação espacial: a América do Sul. A semelhança entre as características dos Estados pode revelar valiosas contribuições ao modo por meio do qual o exercício do poder evoluiu, desde que cada um deles promulgou a sua primeira Constituição.




    Centenas de textos constitucionais foram utilizados pelos Estados sul-americanos na sua curta história pós-independência. Nesse sentido, qual é o caminho para frear a instabilidade institucional, no contexto da separação dos poderes? A hipótese alçada como candidata à solução é uma formulação específica para o continente americano: a teoria ackermaniana da nova separação dos poderes.




    É relevante esclarecer que o aspecto de testagem da hipótese será realizado em diferentes níveis. Com exceção do Estado brasileiro, a análise não revela caráter pragmático, mas apenas textual (sintático-semântico), a partir das modificações constatáveis nos textos constitucionais dos Estados sul-americanos. A advertência é necessária, pois embora existam contextualizações na análise dos resultados de ambos, elas têm a mera pretensão de justificar modificações textuais, e não de compreender, com exatidão, a complexa realidade de cada Estado.




    O enfrentamento do problema apresentado exige uma base sólida, que permita, a partir da clareza do método, a verificabilidade em relação ao resultado apresentado. Dessa forma, optou-se pela pesquisa documental, por meio da consulta ao texto de todas as Constituições dos Estados sul-americanos.




    Opta-se, então, por um critério textual à classificação dos Estados sul-americanos. A não utilização de um critério pragmático se deve à necessidade de limitação da pesquisa, o que pode ser objetivamente realizado com o primeiro critério. Mas, se perfunctoriamente o fator de pesquisa pode parecer menos adequado, acuradamente ele se mostra apto à testagem da hipótese.




    Ainda que a construção escrita esteja divorciada da realidade e a Constituição traduza mera folha de papel, os elementos de pesquisa textual pretendem revelar uma inclinação indissimulável. Entre a origem e a atualidade, o estudo do movimento de seis fatores pretende encontrar um movimento, pró-ortodoxia ou pró-federalismo, sem, contudo, abdicar de uma hipotética terceira via, propriamente sul-americana.




    Os seis fatores de pesquisa nos textos constitucionais são: previsão expressa da separação dos poderes; estruturação normativa dos poderes previstos; iniciativa legislativa, em matéria geral; iniciativa legislativa, em matéria orçamentária; previsão sobre o veto e respectivo modo de rejeição; e competência à interpretação da Constituição (e da legislação em geral).




    A razão da escolha destes fatores ao invés de outros, se deve a diferentes motivos. O primeiro fator revela um elemento básico: verificar a previsão expressa, ou não, da separação dos poderes. Mas um mero dispositivo pode não corresponder à íntegra do texto, por isso o complemento do segundo fator eleito. A legitimidade para a abertura do processo legislativo também reclama dois fatores específicos de pesquisa (a iniciativa geral e a orçamentária), que permitem identificar, ao longo da história, o desenho entre as atribuições do poder de legislar. Conectado ao processo legislativo está o quinto elemento de pesquisa: o veto. Avaliar sua previsão, possibilidade e quórum de rejeição permitem mensurar o impacto da disputa de poder entre Executivo e Legislativo. Já a verificação da competência para a interpretação normativa inclui a participação do Poder Judiciário na esfera da obra, a partir de elemento nodal da teoria federalista.




    Por tais fatores mostra-se possível verificar a fidelidade ao modelo ortodoxo ou neoclássico, ou, talvez, a nenhum deles, caso em que as singularidades sul-americanas estarão evidenciadas para evitar que modelos estrangeiros sejam puramente apresentados como soluções mágicas às instabilidades regionais.




    Nesse sentido, emerge um dos marcos teóricos estabelecidos, que é neomaquiaveliano. A leitura realista evidencia a pretensão da obra, que não é a de fornecer um modelo fechado à resolução dos problemas sul-americanos (antes, objetiva-se revelar parte desses problemas). Fosse este o objetivo e a pesquisa estaria fadada ao insucesso, por diferentes razões. Se por um lado o referencial neomaquiaveliano não seduz, por outro não induz a modelos que retardem o desenvolvimento ao invés de fomentá-lo.




    É a partir da conjugação de uma etapa pós-moderna com o realismo político neomaquiaveliano que se molda a lente utilizada à análise de uma sedutora proposta de correção dos (neste momento, apenas supostos) problemas decorrentes da tripartição dos poderes.




    A justificativa da pesquisa resulta das contribuições teóricas ao enfrentamento da frágil estabilidade institucional do Brasil e demais Estados sul-americanos (considerada a distinção das análises feitas em relação a cada um). A seriedade fixada a partir de uma análise histórico-documental afasta a pesquisa de critérios não científicos, o que robustece os resultados do ponto de vista prático (inclusive para futuros estudos) em vista da retomada da liberdade e do distanciamento da tirania (expressões utilizadas no contexto montesquiano).




    A obra está organizada em duas partes.




    A primeira parte apresenta o referencial teórico e está subdividida em três capítulos. O primeiro aborda a pós-modernidade e os critérios que balizaram as escolhas feitas à coleta de dados. O segundo contém a teoria neomaquiaveliana que, em conjunto com as lições pós-modernas, pavimenta o caminho de análise dos dados e apresentação dos resultados. O terceiro é a própria evolução da teoria da divisão dos poderes.




    A segunda parte da pesquisa também está subdividida em três capítulos. O primeiro apresenta os resultados obtidos a partir da coleta de dados. O segundo, à luz do referencial teórico firmado e dos resultados obtidos, pretende classificar os Estados sul-americanos de acordo com as características da sua organização dos Poderes. E o terceiro capítulo recai diretamente sobre o problema de pesquisa, ou seja, analisa cientificamente a viabilidade de uma nova separação dos poderes no âmbito dos Estados sul-americanos.




    A coleta de dados está apresentada como anexo, para não prejudicar o caráter didático que se pretende atribuir ao contexto. Ela foi realizada entre os meses de novembro de 2019 e julho de 2020. Depois, em março e abril de 2021 foram revisadas as coletas nas Constituições vigentes, para assegurar a atualização do conteúdo pesquisado. Mais de uma centena de textos constitucionais foram consultados para extração, em cada um, dos seis mencionados pontos de pesquisa.




    Os métodos de pesquisa, em sentido estrito, são o dialético e o comparativo. Isso porque a ampla abertura de teses e antíteses, em cada assunto abordado, é fundamental à construção do conhecimento. O objetivo desta obra não é defender um posicionamento à luz de qualquer condição, mas enfrentar o problema proposto a partir de critérios científicos, ainda que a hipótese cogitada não frutifique (ao ponto de se apresentar uma sugestão de emenda constitucional, por exemplo). Abrir o cenário de elementos favoráveis e desfavoráveis a cada teorização desenvolvida, portanto, é um fator constante neste excerto, o que se faz ao cabo de análises comparativas entre os Estados sul-americanos.




    A pesquisa realizada é bibliográfica e documental. A última serve de base historiográfica à primeira e visa não apenas obter a cientificidade descrita pelos teóricos indicados, mas a simultânea verificabilidade das conclusões.




    O referencial teórico foi estabelecido a partir de ampla base bibliográfica, com destaque para a relevante quantidade de material obtida nas bibliotecas da Universidade de Salamanca, notadamente em relação ao acervo histórico – de obras raras.




    A consulta a todos os textos constitucionais de todos os Estados sul-americanos foi realizada ao cabo de vasta pesquisa, e, não obstante os meses de esforços, um texto não foi localizado – a Constituição de 1975 do Suriname, o que não macula o resultado que se apresenta.


  




  

    PARTE 1 PERSPECTIVA TEÓRICA





    A presente obra está organizada em três partes. A primeira consiste na apresentação do referencial teórico que: a) orientará os parâmetros estabelecidos à coleta de dados; e b) servirá de base à discussão dos resultados obtidos. A segunda parte consiste na apresentação dos resultados e respectiva discussão, à luz do referencial estabelecido. E a terceira parte, apresentada como anexo por razão didática, é a coleta de dados histórico-constitucionais, a partir da qual foram obtidos os resultados e produzida a discussão.




    A base teórica que ampara o trabalho está apoiada em um tripé. O primeiro é de natureza pós-moderno, que não segue as conclusões de Lyotard, mas pende ao centro a partir de moderações extraídas das obras de Giddens, Habermas e outros. A liquidez da pós-modernidade enfrenta, na tripartição dos poderes, uma aparente contradição. Seria referido elemento um aspecto sólido no contexto da liquidez pós-moderna?




    Após apresentar o referencial pós-moderno e o paradigma de pesquisa, o segundo capítulo aborda o neomaquiavelianismo, considerado imprescindível à adequada observação dos fenômenos político-administrativos. O realismo proposto por Maquiavel e desenvolvido pelos neomaquiavelianistas propõe uma leitura dura, porém real, clara e científica sobre motivações e ações do plano político, que se liga intrinsecamente à teoria da separação dos poderes.




    O último capítulo do referencial teórico concentra esforços sobre a teoria da tripartição dos poderes, desde a gênese, ou seja, dos antecedentes históricos que induziram a necessidade da separação dos poderes, até a solidificação encontrada no Espírito das Leis. Também constitui objeto de análise teórica específica, a mutação proposta pelos federalistas, que determinaram um rumo relativamente diverso do proposto por Montesquieu.




    Obter dados e interpretá-los depende, então, de uma clara informação sobre a origem e a evolução da teoria tripartite dos poderes, tanto a clássica (montesquiana), como a neoclássica1 (federalista), o que será realizado à luz de um referencial pós-moderno e neomaquiaveliano, considerado o paradigma de pesquisa fixado no primeiro capítulo.




    




    

      

        	1 Termo definido nesta obra por inspiração da obra de Boris Mirkine-Guet-Zévitch (La pensée politique et constitutionnelle de Montesquieu: bicentenaire de l’espirit des lois - 1748-1948), que se refere ao modo americano de separar os poderes como uma neoseparação.
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    DO MARCO PÓS-MODERNO




    A primeira esfera teórica desta pesquisa está apoiada em uma hialina maneira de vislumbrar as modificações sociais ao longo da história. O referencial pós-moderno é o sustentáculo utilizado à intepretação dos dados coletados (disponíveis no anexo), juntamente com o realismo neomaquiaveliano – objeto do segundo capítulo.




    O conteúdo inaugural visa provocar o leitor à reflexão durante o próprio aporte teórico, pois a resolução de um paradoxo se apresenta de forma irresistível: como justificar a solidez do sistema tripartite de separação dos poderes em um contexto pós-moderno?




    A liquidez característica do período contrasta com a estabilidade da teoria em referência, que data do século XVIII e manteve seu status dogmático durante os séculos. Ou teria ela também sido afetada pela etapa pós-moderna, o que demonstraria a falsidade da premissa cogitada?




    Este capítulo está dividido em duas partes. A primeira aborda a pós-modernidade, desde visões extremas como a de Lyotard, até as mais moderadas, que são as adotadas para esta pesquisa. Já a segunda é destinada à apresentação do paradigma de pesquisa, à luz das lições de Thomas S. Kuhn e Alan F. Chalmers.




    1.1 DA PÓS-MODERNIDADE




    O significado de sociedade pós-moderna é altamente variável. Há décadas autores divergem sobre sentido, alcance e até mesmo sobre a necessidade do emprego da expressão. Por isso é imprescindível delimitar, notadamente para os fins da presente obra, o sentido e o alcance que será emprestado ao termo.




    A discussão permeia áreas distintas e, a depender do setor de incidência, assume análises temáticas específicas, algumas irrelevantes ao escopo atual. Por isso, o estudo da pós-modernidade em áreas como as artes plásticas ou a arquitetura não será abordado. Nesse sentido, assim como Giddens, não se vislumbra pós-modernidade como sinônimo de pós-modernismo, à medida que este se refere a estilos ou movimentos no interior da literatura, artes plásticas e arquitetura2. Especificamente em relação ao mencionado contexto, Giddens considera que




    A pós-modernidade se refere a algo diferente, ao menos como eu defino a noção. Se estamos nos encaminhando para uma fase de pós-modernidade, isto significa que a trajetória do desenvolvimento social está nos tirando das instituições da modernidade rumo a um novo e diferente tipo de ordem social. O pós-modernismo, se ele existe de forma válida, pode exprimir uma consciência de tal transição mas não mostra que ela existe3.




    Harvey explora o pós-modernismo para indicar como os componentes urbanos serviram à transição social e como ele representa papel fundamental à mudança que está em curso. O autor aborda, criticamente, a gestão urbanística homogênea aplicada pelos governos, que desconsideram a multiplicidade do povo. Nesse contexto, ele indica o relevante papel do projeto urbano arquitetônico para atender necessidades específicas das pessoas4.




    Embora a abordagem governamental da política urbana aproxime o tema ao ponto de toque da presente obra, o corte metodológico estabelecido define o seu afastamento como matéria específica de análise, cujo núcleo é integrado pelo efeito pós-moderno na seara pública, mas restrita à organização e escalonamento dos poderes.




    O movimento pós-moderno também alcança os processos de trabalho, os mercados de trabalho, os produtos e os padrões de consumo. As novas formas de produção, fornecimento de serviços financeiros, inovação comercial, tecnológica e organizacional marcam uma transição determinante: do período de rigidez moderna para o de flexibilidade pós-moderna. No âmbito do consumo isso se constata por meio da celebração da efemeridade, do espetáculo, da moda e da mercadificação das formas culturais, em oposição à estética estável do período fordista5.




    Especificamente em relação às mulheres, Harvey enfatiza que a transição ocorreu por meio de uma revolução (de modo algum progressista) no papel das mulheres nos mercados e processos de trabalho num período em que o movimento de mulheres lutava tanto por uma maior consciência como por uma melhoria das condições6.




    Mas também mencionado contexto não integra o escopo da presente pesquisa, que aborda as instituições públicas, de modo direto, e a participação popular na res publica, de modo indireto. Para isso, contudo, é preciso apresentar algumas premissas.




    Nesse sentido, é relevante mencionar que pós não possui um sentido cronológico, mas finalístico, ou seja, consequencial, consoante lição de Bauman:




    [...] “pós” não no sentido “cronológico” (não no sentido de deslocar e substituir a modernidade, de nascer só no momento em que a modernidade termina e desaparece, de tornar a visão moderna impossível uma vez chegada ao que lhe é próprio), mas no sentido de implicar (na forma de conclusão, ou de mera premonição) que os longos e sérios esforços da modernidade foram enganosos, foram empreendidos sob falsas pretensões, e são destinados a terminar - mais cedo ou mais tarde - o seu curso; que, em outras palavras, é a própria modernidade que vai demonstrar (se é que ainda não demonstrou), e demonstrar além de qualquer dúvida, sua impossibilidade, a vaidade de suas esperanças e o desperdício de seus trabalhos7.




    Ao mencionar uma etapa8 pós-moderna, presume-se a prévia existência de uma etapa moderna. Esta se refere ao período industrial que constituiu o modelo adotado pela maior parte dos Estados, no exato sentido empregado por Mike Featherstone9. É a sociedade da era do hardware, quando se adapta referida noção à Modernidade Líquida, de Zygmunt Bauman10.




    A etapa moderna, segundo David Harvey, tem como marco inicial o período entre 1910 e 1914, lapso em que se constatam fatores que lhe caracterizam, como a teoria da relatividade (entre 1905 e 1916), a linha fordista de montagem (em 1913), a comunicação pelo rádio e por telefone etc. Havia, no período, uma tendência a privilegiar a espacialização do tempo (ser) em detrimento da aniquilação do espaço por meio do tempo (vir-a-ser)11.




    Segundo Bauman, a modernidade pesada, ou seja, a sociedade da era do hardware se caracteriza por um período de busca por quantidades, volumes, ou seja, grandes conquistas territoriais, grandes empreendimentos etc., cujos símbolos são o fordismo e o taylorismo12.




    Mas o espaço, como elemento limitador, sucumbe, assim como a era do hardware em relação à era do software. A comunicação encerra a limitação imposta pelo espaço, à medida que instaura a instantaneidade, gerando a desvalorização pelas buscas dos grandes empreendimentos e das grandes conquistas territoriais nos sentidos anteriormente preconizados13.




    Segundo Harvey, é a partir de 1973 que o movimento fordista começa a ceder intensamente, em detrimento do que o autor denomina de acumulação flexível14.




    Sociedade pós-moderna, portanto, tem a característica de sociedade pós-industrial, que se caracteriza com a criação e com o desenvolvimento de novos instrumentos tecnológicos, notadamente na seara da informação, o que converte a ordem social produtiva para uma reprodutiva15.




    Além da característica discutida por Featherstone e Bauman, David Harvey menciona que no período moderno, os mitos incitados por uma política estetizada lhe davam o ritmo que se converteu em tragédia:




    Le Corbusier flertou com Mussolini e se comprometeu com a França de Pétain, Oscar Niemeyer planejou Brasília para um presidente populista, mas a construiu para generais implacáveis, as percepções do Bauhaus foram empregadas no planejamento dos campos de morte e a regra de que a forma segue o lucro e a função dominou em toda parte.




    No final, as estetizações da política e o poder do capital-dinheiro triunfaram sobre um movimento estético que mostrara como é possível controlar e reagir racionalmente à compreensão do tempo-espaço. Suas percepções, tragicamente, foram absorvidas para propósitos que de modo algum eram os seus. O trauma da Segunda Guerra Mundial mostrou, se há necessidade de provas adicionais para essa proposição, que era fácil demais para as espacializações de Hegel subverter o projeto histórico do Iluminismo (e de Marx). As intervenções geopolíticas e estéticas sempre parecem implicar uma política nacionalista e, portanto, inevitavelmente reacionária16.




    O período posterior a Segunda Guerra Mundial é apontado, nesse contexto, como determinante ao início da etapa pós-moderna.




    O Estado pós-moderno é o que tem a paz como elemento indeclinável, elemento que se debruça sobre a democracia. Mas o crescente aspecto democrático, que viabiliza amplo mecanismo de integração tecnológica e participação social também pode ter um efeito adverso. Segundo Giddens, o [...] crescente envolvimento democrático têm como seu lado sombrio possibilidades para a criação de poder totalitário17. Isso pode ocorrer em razão da facilitação de controles setoriais pelo poder político, por meio de mecanismos de vigilância, por exemplo.




    E o período pós-moderno não logrou êxito em afastar a ocorrência do caos. Especificamente em relação a Estados totalitaristas é fácil constatar como a história revela inúmeros exemplos de ações direcionadas à concentração de poder. Nesta pesquisa serão analisadas, precisamente, as que alancearam a tripartição dos poderes.




    Portanto, supor que a nova etapa tenha representado uma expiação das falhas pretéritas é uma premissa falsa. Isso porque a complexidade da etapa pós-moderna também lhe atribui indesejados espinhos, cravados no dorso e cujo método dialético impede que não sejam claramente apresentados.




    Não se deve perder de vista, também, que este livro não é uma tentativa de identificar os males do mundo, tampouco de identificá-los exclusivamente no modelo tripartite de organização do poder. Nesse contexto, a complexidade da engrenagem que viabiliza a existência social por meio de Estados globalizados pode ser ilustrada por meio do carro de Jagrená, em alusão à expressão utilizada por Giddens. Ao discorrer sobre a direção do mundo moderno e ao analisar como outros autores o definiam (como um monstro, para Marx, ou como um projeto inacabado, para Habermas), Giddens escreve:




    Sugiro substituir estas imagens pela do carro de Jagrená — uma máquina em movimento de enorme potência que, coletivamente como seres humanos, podemos guiar até certo ponto mas que também ameaça escapar de nosso controle e poderia se espatifar. O carro de Jagrená esmaga os que lhe resistem, e embora ele às vezes pareça ter um rumo determinado, há momentos em que ele guina erraticamente para direções que não podemos prever. A viagem não é de modo algum inteiramente desagradável ou sem recompensas; ela pode com frequência ser estimulante e dotada de esperançosa antecipação. Mas, até onde durarem as instituições da modernidade, nunca seremos capazes de controlar completamente nem o caminho nem o ritmo da viagem. E nunca seremos capazes de nos sentir inteiramente seguros, porque o terreno por onde viajamos está repleto de riscos de alta-consequência. Sentimentos de segurança ontológica e ansiedade existencial podem coexistir em ambivalência18.




    A tripartição dos poderes pode ser vista como uma peça do carro de Jagrená, e não como carro em si. Por isso, constatar problemas nessa peça pode melhorar o funcionamento do carro, mas não o tornará imune a problemas oriundos de outras partes. O autor britânico também propõe algumas indagações ao analisar o descontrole do carro de Jagrená:




    Em que medida nós podemos — onde “nós” significa a humanidade como um todo — atrelar o carro de Jagrená, ou ao menos conduzi-lo de maneira a minimizar os perigos e maximizar as oportunidades que a modernidade nos oferece? Por que, em todo caso, vivemos atualmente num mundo tão descontrolado, tão diferente daquele que os pensadores do Iluminismo anteciparam? Por que a generalização da “doce razão” não produziu um mundo sujeito à nossa previsão e controle?19




    E o próprio autor sugere uma linha de resposta. O defeito de projeto, aplicado a sistemas sociais e naturais, implica na produção de resultados indesejados. São pontos de desencaixe das relações sociais através do tempo e do espaço e se estendem sobre a natureza socializada e o universo social20. Tais desencaixes, quando decorrentes de defeitos do projeto, modificam as trilhas planejadas.




    O projeto da tripartição é um dos que podem ser defeituosos. E ele não está imune a ter suas linhas minuciosamente analisadas, com a finalidade de identificar possíveis pontos de desencaixe. Terá o modelo ortodoxo de organização do poder as características necessárias que viabilizem a concretização das necessidades humanas? E, em caso negativo, quais, precisamente, podem ser os defeitos que demandam erradicação? Essas são questões que, definitivamente, instigam a produção desta obra.




    Mas, e se após a análise for constatado que o modelo clássico de tripartição dos poderes é adequado? Poder-se-ia afirmar que não há falhas que lhe alcancem? Ainda assim a resposta seria negativa, pois há que se cogitar a possibilidade de uma operação inadequada. É o que Giddens cogita como falha do operador:




    Um segundo fator é o que podemos chamar de falha do operador. Qualquer sistema abstrato, não importa o quão bem projetado ele é, pode falhar em seu funcionamento como se supõe que ele o faça porque quem o opera comete enganos. Isto também se aplica tanto aos sistemas sociais como aos naturais. Ao contrário dos defeitos de projeto, a falha do operador parece não ser passível de erradicação. Um bom projeto, assim como treino rigoroso e disciplina podem tornar a possibilidade de falha do operador muito pequena; mas na medida em que seres humanos estão envolvidos, o risco deve estar presente. No caso do acidente de Chernobyl, a causa básica do desastre foi um engano cometido na operação dos sistemas de desativação de emergência. Cálculos matemáticos de risco, tais como os riscos de mortalidade humana ligados a métodos concorrentes de gerar energia, podem ser realizados a propósito do funcionamento de sistemas físicos. Mas o elemento de falha do operador não pode com efeito ser incorporado nesses cálculos21.




    Então, ainda que se constate a suficiência do modelo tripartite clássico, pode-se constatar defeitos causados por falhas dos operadores. O trecho acima deve ser analisado com prudência em relação ao tema proposto. Isso porque não há como concordar totalmente com o posicionamento que não vislumbra a possibilidade de erradicação da falha do operador.




    Notadamente em cenários políticos, a falha do operador precisa de análise adequada ao contexto, que não se assemelha à atuação técnica. A falha dos operadores de um sistema tripartite de divisão de poderes do Estado pode não decorrer de falha análoga à verificada nos sistemas de Chernobyl – embora isso possa, também, ser cogitado. Por isso a conveniência do referencial neomaquiaveliano, objeto do segundo capítulo.




    Não há como discordar que as falhas não intencionais, mesmo no contexto da presente obra, não possam ser eliminadas. Elas fatalmente ocorrerão. Mas o mesmo não pode ser afirmado em relação às falhas intencionais. Há que se cogitar de mecanismos específicos, ainda que demandem, se necessário, a reforma do sistema ortodoxo.




    Após analisar os defeitos do projeto e as falhas do operador, Giddens assinala que há, ainda, duas influências mais significativas na produção do caráter errático da humanidade22. São as consequências involuntárias e a reflexividade ou circularidade do conhecimento social23. Para o autor, independentemente da qualidade do projeto e da eficiência dos operadores, a interação com outros sistemas e a atividades humana em geral não permitem que haja uma plena previsibilidade24. A complexidade, portanto, faz das consequências involuntárias um elemento constante.




    Não obstante, Giddens é enfático ao concluir que nada disso significa que devemos, ou que podemos desistir de nossas tentativas de governar o carro de Jagrená25. Não há garantias, mas a minimização de riscos é tarefa indeclinável dos operadores do Direito – que não a realizam com exclusividade, naturalmente.




    Esse carro de Jagrená, expressão utilizada para substituir a própria sociedade, não surgiu em local que possa ser delimitado, no tempo e espaço. Por isso, ao invés de partilhar da ideia de rompimento, é mais adequado vislumbrar uma transição.




    Especificamente em Giddens há concepções sobre pós-modernidade que a moderam em relação a outras. O próprio autor, ao comparar às suas concepções com as geralmente apresentáveis à pós-modernidade, estabelece distinções fundamentais. Diferente das concepções de pós-modernidade que afirmam a contextualidade das reivindicações de verdade ou as vê como históricas, Giddens afirma que as características universais das reivindicações de verdade se impõem a nós de uma maneira irresistível dada a primazia dos problemas de um tipo global. O conhecimento sistemático sobre estes desenvolvimentos não é impedido pela reflexividade da modernidade26. Giddens também esclarece não definir a pós-modernidade como o fim da epistemologia, do indivíduo e da ética27, mas como transformações possíveis para “além” das instituições da modernidade28.




    A etapa pós-moderna não sepulta a ética como querem alguns. Com o advento da pós-modernidade, a estética não substitui a ética. Há que se ter ponderação na análise dos dois fatores, bem como dos elementos que os circundam.




    Nesse sentido, correta é a conclusão de Bauman, para quem os grandes temas da ética - como direitos humanos, justiça social, equilíbrio entre cooperação pacífica e autoafirmação pessoal, sincronização da conduta individual e do bem-estar coletivo – não perderam nada de sua atualidade29. É o enfrentamento deles que demanda uma nova forma de abordagem.




    Segundo Bauman, a pós-modernidade, pode-se dizer, é a modernidade sem ilusões (o oposto é que a modernidade é a pós-modernidade que recusa aceitar sua própria verdade)30. Ou seja, é uma ilusão crer que o estado atual de confusão do mundo humano será superado por um período ordenado a partir da razão. Por isso é preciso, a partir dessa constatação, trabalhar com a clara noção de fragilidade e temporariedade dos singelos sistemas criados31.




    A convivência com a contraditoriedade e com o risco são inerentes à concepção da perspectiva pós-moderna de Ulrich Beck, que a descreve nos seguintes termos:




    Para Georg Simmel, Emile Durkheim e Max Weber, que teoricamente moldaram este processo e o esclareceram em vários estágios no início do século XX, a diferença está no fato de que atualmente as pessoas não estão sendo “libertadas” das certezas feudais e religiosas-transcendentais para o mundo da sociedade industrial, mas sim da sociedade industrial para a turbulência da sociedade de risco global. Espera-se que elas convivam com uma ampla variedade de riscos globais e pessoais diferentes e mutuamente contraditórios32.




    Em decorrência da nova etapa, com riscos claros, emerge a necessidade de autorreflexão, à medida que a sociedade de risco se torna um tema e um problema para ela própria33. O autor alemão enfatiza que o ponto não é superficial, mas exige uma análise de fatores presentes desde a sociedade industrial. Precisamente, ele indaga se as velhas ofertas da sociedade industrial (mais tecnologia, mercado, governo etc.) continuarão a ser as respostas para os problemas da sociedade de risco, ou se haverá um repensar e uma nova maneira de agir34.




    Ao analisar o modo linear35 da teoria clássica da tripartição dos poderes, seria ele um elemento que contribui à instabilidade institucional dos Estados sul-americanos? A análise, primeiro das características e depois das potencialidades lesivas, já enseja um repensar sobre a matéria.




    Uma das advertências feitas por Beck em relação à sociologia se aplica, em verdade, à teoria clássica da tripartição dos poderes:




    A sociologia - ou, mais precisamente, a sociologia envelhecida da modernização - deve se tornar um tanto astuta, ou seja, um tanto galhofeira, para se libertar de seus próprios bloqueios intelectuais. Poder-se-ia chamar isso de a química das premissas; opor as verdades pseudo-eternas, esfregá-las e agitá-las umas contra as outras, e fundi-las umas nas outras até que o tubo de ensaio do teste intelectual comece a liberar centelhas e fumaça, odores e perdigotos36.




    Por alguma razão, a teoria da tripartição dos poderes está sedimentada, ou seja, se tornou uma verdade (pseudo) eterna. Mas é preciso esfregá-la, agitá-la para identificar se a matéria se manterá inalterada, ou se surpreenderá o observador, caso em que revelará a abertura de um novo espaço à pesquisa científica.




    E a análise da conveniência da teoria tripartite clássica possui amparo nas lições de Bruce Ackerman, para além das reflexões de Montesquieu37. O autor estadunidense esclarece que:




    Nenhum outro campo de pesquisa acadêmica é tão intensamente dominado por um único pensador, quiçá um pensador do século XVIII. Apesar de sua grandeza, Montesquieu não tinha nenhuma noção sobre partidos políticos, política democrática, desenhos constitucionais modernos, técnicas burocráticas contemporâneas e as ambições específicas do moderno Estado regulatório. E, mesmo assim, nós o seguimos sem maiores reflexões, assumindo ser possível captar adequadamente toda a complexidade contemporânea por meio de uma separação tripartite de poderes em legislativo, judiciário e executivo – sendo o direito administrativo comparado inserido, de alguma forma, dentro do último ramo da trindade38.




    Por isso se afirmou que a teoria tripartite goza de um status de dogma, de verdade (pseudo) eterna. Mas a concepção de uma etapa pós-moderna impede o convívio com referido estado conformativo. A adoção da lógica pós-moderna mais que recomendar, impõe que o tema seja revisitado, e não sob o prisma puramente teórico, mas a par de uma leitura empírica que repouse sobre uma delimitação claramente estabelecida: os Estados sul-americanos.




    Mas não se trata aqui de propor um rompimento com a base estabelecida. Primeiro, porque proposta dessa natureza, nesta fase da pesquisa, lhe retiraria o status de científica. Segundo, porque ainda que se admita que a modernidade destrói a tradição39, esta está, necessariamente naquela, à medida que o desenvolvimento social conta com a colaboração entre ambas. Por isso Giddens afirma que na ordem pós-tradicional, mesmo na mais modernizada das sociedades atuais, as tradições não desaparecem totalmente; na verdade, em alguns aspectos, e em alguns contextos, elas florescem40.




    A vastidão de sentidos do que seja uma sociedade pós-moderna tem, em François Lyotard, uma das significações mais radicais. A perspectiva pós-moderna, como uma simples incredulidade diante de metanarrativas não é partilhada neste livro, como também não foi admitida por Harvey41.




    Mas, em qualquer caso, é difícil não admitir a redução do impacto científico perante a massa social, o que decorre do movimento pós-moderno. Há uma imposição por meio de uma forte pressão geral sobre as compreensões individuais. Opiniões prontas fornecidas sobre temas variados poupam o indivíduo de gerar uma concepção própria sobre cada assunto42.




    A relação entre Estado e sociedade segue em transição. A célere evolução dos meios de comunicação é um fator que aguça a mudança e gera sugestões de maior participação nas decisões fundamentais. Algumas, com o fito de aproximar a realidade com a essência democrática das decisões da maioria.




    Contudo, não há como simplesmente admitir como válida a possibilidade de relegar as decisões fundamentais do Estado à massa social, mediante a esperança de obtenção de unanimidades. Isso porque tais decisões demandam reflexão e análise, o que pode ser feito de modo mais adequado por um pequeno grupo de pessoas, do que por todo o conjunto social43.




    Quem também aborda o papel social em relação às decisões estatais é Ulrich Beck. Ele vislumbra a necessidade de criar um consenso entre a indústria, a política e o povo, processo que demandaria a abolição do modelo atual, a partir de vários pontos.




    O primeiro ponto passa pela demonopolização da especialização, que é a compreensão de que as administrações e os especialistas nem sempre sabem com exatidão o que é adequado em nível geral. O segundo fixa a abertura dos grupos permitidos a participar, por meio da informatização da jurisdição. Além disso, Beck vislumbra que as negociações devem ser transferidas para uma variedade de agentes, e não mais ficarem restritas a especialistas. Por fim, as normas para o novo processo devem ser definidas de comum acordo44.




    Mas a ruptura de etapa (moderna para a pós-moderna), como proposta por Beck, não é singela e em Estados instáveis pode romper a frágil harmonia institucional. Isso não significa, contudo, que não deve ser analisada e implementada por meio de uma transição sutil, cuja finalidade é a de democratizar a democracia45, nos moldes propostos por Giddens.




    Segundo Giddens, a crise da democracia vem de ela não ser suficientemente democrática46. Nos Estados Unidos, o autor menciona que a confiança nos políticos é baixa, mas a satisfação com a forma democrática elevada. A razão inversamente proporcional demonstra a necessidade de renovar ativamente o modo de participação popular, notadamente por meio de instrumentos de transparência.




    O ambiente da informação deve ser utilizado à transformação democrática. Para Giddens, numa sociedade pós-tradicional, a autoridade não pode mais ser legitimada por símbolos tradicionais, ou, melhor, “as coisas sempre foram feitas assim”47. Aqui, contudo, a resistência é maior do que se pode supor, o que reclama um referencial complementar – exposto no segundo capítulo.




    Ainda sobre a transição da etapa moderna para a pós-moderna na esfera pública, pode-se apontar, à luz das lições de Habermas, a universalização do voto e a luta pela igualdade de gênero, que provocaram mudanças nas instituições. Tais mudanças também podem ser vislumbradas por meio da incorporação, pela esfera pública, de controvérsias privadas. A lei passa a corresponder a compromissos privados, em não raras oportunidades48.




    As noções de tempo e espaço da sociedade sofreram modificações com a etapa pós-moderna, o que atingiu as instituições e os seus respectivos integrantes. Harvey vislumbra seus traços na modelagem de identidades políticas49, notadamente a partir da mediatização da política, que se tornou, com efeito, o meio fugidio, superficial e ilusório mediante o qual uma sociedade individualista de coisas transitórias apresenta sua nostalgia de valores comuns50.




    Segundo Harvey, o pensamento político não segue o que movimento que resultou na transição do fordismo para a acumulação flexível. Para demonstrar a conclusão, ele exemplifica como a redução do poder dos Estados sobre as políticas fiscal e monetária não implica, por consequência, em um movimento de internacionalização da política51.




    A bem da verdade, a construção da imagem no contexto político se mostra presente há muito tempo:




    A construção de imagem na política nada tem de novidade. O espetáculo, a pompa e circunstância, o comportamento, o carisma, o paternalismo e a, retórica há muito são parte da aura do poder político. E também o grau até o qual isso pode ser comprado, produzido ou adquirido de outra maneira há muito é importante para a manutenção desse poder. Contudo, houve aí, em tempos recentes, a mudança qualitativa de alguma coisa. A mediatização da política recebeu uma nova direção no debate televisivo Kennedy-Nixon, em que a perda por este último de uma eleição presidencial foi atribuída por muitos à sua aparência não confiável. O uso ativo de firmas de relações públicas para moldar e vender uma imagem política cedo se seguiu (a cuidadosa formação de imagem do thatcherismo pela empresa hoje poderosa Saatchi and Saatchi é um exemplo recente, ilustrando quão americanizada está se tornando, nesse sentido, a política europeia)52.




    Ao traçar elementos distintivos entre a modernidade e a pós-modernidade, Harvey vislumbra a presença de um neoconservadorismo em relação às instituições, admitindo, à luz de Habermas, que o valor atribuído ao transitório e ao efêmero revela, na verdade, o desejo por um presente estável e não corrompido. Assim, a instabilidade disruptiva na estrutura político-econômica buscou compensação em lugares estáveis do ser e na geopolítica carismática53.




    A política carismática, então, ocupa o lugar de estabilidade em tempos de efemeridade e de apresentação de imagens que façam parecer, independente do que realmente o sejam, simulacros que desempenham papel político relevante.




    Em relação aos efeitos pós-modernos no setor público, Ulrich Beck conclui que há um processo de desintegração das instituições, decorrente de um processo de refeudalização dos relacionamentos sociais e de um neomaquiavelianismo em todos os setores54.




    A referência de Beck ao neomaquiavelismo é pertinente e serve à demonstração de uma transição, mas não de uma ruptura em etapas (moderna e pós-moderna). O realismo de Maquiavel não desapareceu, ao contrário. Ele evoluiu e se adaptou à nova configuração social. Este, contudo, é um tema que, em razão das particularidades será explorado em capítulo autônomo.




    Retomada a relação entre os efeitos pós-modernos e a esfera pública, há que se dar atenção à complexa relação entre poder e conhecimento. Nesse sentido, embora o marco teórico fixado por François Lyotard apresente fundamentos em (grande) parte não admitidos como premissas à presente obra, fornece relevante base à exploração teórica, o que se repete na relação entre ciência e poder. Para o autor francês, a intrínseca ligação de ambos está em constante processo revisional55.




    Assim como a ciência constantemente revisa os novos conhecimentos, à luz dos pretéritos, também as instituições e padrões de conduta governamental e social decorrem, não de uma atividade inovadora manifestada a cada alteração normativa, mas de uma colcha retalhada, cujos pedaços de retalho são extraídos de diferentes momentos históricos.




    A relação entre poder e conhecimento é explorada por Lyotard. Para o autor, o saber científico se subordina às potências e está sujeito a se tornar elemento de conflito em razão das novas tecnologias. No período de predomínio da tecnologia da informação, o saber passa a ser um problema de governo56.




    A própria discussão acerca da ciência, do que é e como se situa, toca o ponto deste livro. Ao seguir a lógica de Lyotard, qual esfera do governo seria competente à tomada de referidas decisões? Em qual(is) esfera(s) se concentra(m) referido poder? Uma revisão sobre a forma de organização do poder, também não interferiria na definição, fixação de limites e concessão de diretrizes à própria ciência?




    A relação entre poder e ciência também é citada por Harvey, para quem:




    O acesso ao conhecimento científico e técnico sempre teve importância na luta competitiva; mas, também aqui, podemos ver uma renovação de interesse e de ênfase, já que, num mundo de rápidas mudanças de gostos e necessidades e de sistemas de produção flexíveis (em oposição ao mundo relativamente estável do fordismo padronizado), o conhecimento da última técnica, do mais novo produto, da mais recente descoberta científica, implica a possibilidade de alcançar uma importante vantagem competitiva57.




    Na obra de Lyotard, o paralelo entre ciência e poder não é utilizado ao acaso. Ele critica, no contexto estabelecido, o modo de legitimação do ensino superior face aos interesses fixados pelo Governo. Para ele, a formação de competências tem sido privilegiada em detrimento dos ideais, a transmissão dos saberes não aparece mais como destinada a formar uma elite capaz de guiar a nação em sua emancipação58.




    O sistema educacional superior funcionaria, então, como mecanismo para fornecer às instituições pessoas capazes de exercer, de modo conveniente e pragmático, os postos necessários. Isso porque, segundo afirma, não se compram cientistas, técnicos e aparelhos para saber a verdade, mas para aumentar o poder59.




    A educação superior é, no entanto, apenas um dos elementos abordados por Lyotard para justificar o controle da ciência pelo poder. Mas este capítulo desvia de temas como o imperialismo do saber, que para Lyotard é albergado pela modernidade e afastado pela pós-modernidade, à medida que embora não se desconectem, se distanciam fortemente do objeto de análise.




    Ao analisar a relação entre ciência e poder, Lyotard assinala ressalvas à informatização das sociedades, por concluir que ela pode se tornar um instrumento sonhado de controle e de regulamentação do sistema do mercado, abrangendo até o próprio saber [...]. Ele admite que evitar essa ocorrência é relativamente simples, desde que o público tenha acesso livremente às memórias e aos bancos de dados60.




    Aliás (e retomada a análise nuclear deste tópico), assim como Harvey e a partir da premissa indicada em Lyotard, conclui-se pela completa impossibilidade de desprezo às memórias. Sobre o tema, a lição de Hewison apresenta relevantes contornos:




    O impulso de preservar o passado é parte do impulso de preservar o eu. Sem saber onde estivemos, é difícil saber para onde estamos indo. O passado é o fundamento da identidade individual e coletiva; objetos do passado são a fonte da significação como símbolos culturais. A continuidade entre passado e presente cria um sentido de seqüência para o caos aleatório e, como a mudança é inevitável, um sistema estável de sentidos organizados nos permite lidar com a inovação e a decadência. O impulso nostálgico é um importante agente do ajuste à crise, é o seu emoliente social, reforçando a identidade nacional quando a confiança se enfraquece ou é ameaçada61.




    A história revela respostas que não podem ser encontradas à luz da conveniente análise da atualidade. Não se pode compreender a razão de profundas limitações institucionais sem analisar a evolução do poder, dentro de cada Estado e considerada cada particularidade local ou regional. Aliás, é a análise da história que permite identificar a transição de uma etapa social para outra62.




    A análise, então, é distinta daquela contida em manuais. Isso porque pretende-se fugir ao condicionamento repetido de informações que apenas indicam uma lógica de similitudes, a partir de ideias já conformadas (e invariáveis) em relação à ortodoxia trinitária dos Estados sul-americanos. Essa necessidade de uma profundidade histórica é indicada por Kuhn nos seguintes termos:




    Deste modo, os manuais começam truncando a compreensão do cientista a respeito da história de sua própria disciplina e em seguida fornecem um substituto para aquilo que eliminaram. É característica dos manuais científicos conterem apenas um pouco de história, seja um capítulo introdutório, seja, como acontece mais frequentemente, em referências dispersas aos grandes heróis de uma época anterior. Através dessas referências, tanto os estudantes como os profissionais sentem-se participando de uma longa tradição histórica. Contudo, a tradição derivada dos manuais, da qual os cientistas sentem- se participantes, jamais existiu. Por razões ao mesmo tempo óbvias e muito funcionais, os manuais científicos (e muitas das antigas histórias da ciência) referem-se somente àquelas partes do trabalho de antigos cientistas que podem facilmente ser consideradas como contribuições ao enunciado e à solução dos problemas apresentados pelo paradigma dos manuais63.




    As memórias constitucionais integram o conteúdo apresentado como anexo desta pesquisa e fornecerão elementos fundamentais à interpretação dos resultados obtidos. Seja a partir de autores com posicionamentos mais extremos, ou mais moderados acerca do alcance e do sentido da pós-modernidade, a relevância (e necessidade) do conhecimento histórico passa a ser ponto sedimentado.




    Portanto, a pós-modernidade reconhecida na presente pesquisa, não carrega a ideia de ruptura, não releva a ética, nem as memórias. Não está ao extremo das propostas de Lyotard, pois é vista como uma etapa de transformações que seguem em curso.




    Não obstante a necessidade da fixação de relevantes acontecimentos que simbolizam o início desta fase, não é possível delimitar, no tempo e no espaço, a origem exata desta transição, que talvez tenha na sutileza e na complexidade de uma lógica em transformação, a real impossibilidade dessa demarcação.




    E a pós-modernidade, segundo a visão adotada para a presente pesquisa, não vislumbra a ciência com incredibilidade. Se por um lado é inegável o impacto do conhecimento especializado perante a opinião pública (assunto destrinchado por Habermas em Mudança Estrutural da Esfera Pública), que deixou de gozar do status da sociedade moderna, também não é admissível o puro e simples desprezo ao critério científico.




    Por essa razão se diz que o sentido de pós-modernidade deste livro não segue o extremo de Lyotard, mas pondera ao centro com as valiosas lições de Habermas. Não obstante, a fixação do paradigma de pesquisa seguiu inclinação científica clássica, em compatibilidade com o que se argumentou anteriormente, o que lhe confere a necessária fixação de critérios à análise proposta. Este, contudo, é o assunto da próxima seção.




    1.2 DO PARADIGMA DE PESQUISA




    Como ressaltado, as memórias constitucionais são imprescindíveis ao objeto desta obra. A fixação do critério de pesquisa64 e a análise individual dos textos constitucionais dos Estados sul-americanos é um método que se afasta de critérios abstratos, insuscetíveis de verificação e baseados em opiniões abertas. É por isso que se afirmou que este trabalho, embora utilize a perspectiva pós-moderna, não a vislumbra como mera incredulidade em metanarrativas.




    Para Lyotard, [...] o povo aperfeiçoa as regras do seu consenso por disposições constitucionais, como os cientistas revisam à luz dos seus conhecimentos produzindo novos “paradigmas”65. Paradigma, nesse contexto, é um termo que demanda adequada definição, não apenas pelo rigor terminológico, mas que se possa justificar o anexo desta obra, considerado fundamental a esta construção teórica.




    Parte da justificativa que permitiu afirmar, no tópico anterior, que a perspectiva pós-moderna adotada não é extrema, como a de Lyotard, mas pondera ao centro, decorre da definição de paradigma. Segundo Kuhn,




    [...] o termo “paradigma” é usado em dois sentidos diferentes. De um lado, indica toda a constelação de crenças, valores, técnicas, etc..., [sic] partilhadas pelos membros de uma comunidade determinada. De outro, denota um tipo de elemento dessa constelação: as soluções concretas de quebra-cabeças que, empregadas como modelos ou exemplos, podem substituir regras explícitas como base para a solução dos restantes quebra-cabeças da ciência normal66.




    Todo o trabalho a ser desenvolvido visa testar, primeiro, a necessidade de substituição de regras paradigmáticas, e, segundo, a possibilidade de cogitar esse processo a partir da proposta ackermaniana67. Para isso será preciso avaliar se a teoria do autor estadunidense não é meramente especulativa e desarticulada, cogitada em razão das (relativamente) constantes crises político-administrativas dos Estados sul-americanos. Antes, porém, é preciso identificar se, do modo atualmente estabelecido, a tripartição dos poderes é um paradigma. Seguindo a lógica de Kuhn:




    Um paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade partilham e, inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um paradigma. [...] As comunidades podem e devem ser isoladas sem recurso prévio aos paradigmas; em seguida esses podem ser descobertos através do (escrutínio) do comportamento dos membros de uma comunidade dada68.




    Ao estabelecer cada Estado sul-americano como uma comunidade, e ao reconhecer a subsistência do modelo clássico de tripartição, bem como das anomalias sofridas durante períodos de crise, e parcialmente após o período de superação, constata-se, efetivamente, a existência de um paradigma. O procedimento de testagem ocorreu ao longo de extensa pesquisa, por meio da investigação de todos os textos constitucionais de cada Estado sul-americano. O resultado do trabalho está apresentado no anexo desta obra.




    Para Kuhn, o paradigma governa primeiro um grupo de praticantes da ciência, e depois um objeto de estudo. Então, os estudos orientados por um paradigma, ou direcionados à destruí-lo, devem se iniciar pela identificação do respectivo grupo de representantes69.




    É nesse contexto que uma análise sociológica se apresenta como indispensável, o que será feito no segundo capítulo deste livro, a partir da proposta realista da teoria neomaquiaveliana. A ponderação de índole psicológica, em relação à adequação de uma teoria ou outra é elemento explorado por Chalmers:




    A mudança de adesão por parte de cientistas individuais de um paradigma para uma alternativa incompatível é semelhante, segundo Kuhn, a uma “troca gestáltica” ou a uma “conversão religiosa”. Não haverá argumento puramente lógico que demonstre a superioridade de um paradigma sobre outro e que force, assim, um cientista racional a fazer a mudança. Uma das razões por que não é possível tal demonstração é o fato de estar envolvida uma variedade de fatores no julgamento que um cientista faz dos méritos de uma teoria científica. A decisão de um cientista individual dependerá da prioridade que ele dá a esses fatores. Eles incluirão coisas tais como simplicidade, a ligação com alguma necessidade social urgente, habilidade de resolver algum tipo de problema específico e assim por diante70.




    Além disso, há um segundo motivo que indica a não existência obrigatória de superioridade de um paradigma em relação a outro. Veja-se:




    Um segundo motivo para que não exista nenhuma demonstração logicamente obrigatória da superioridade de um paradigma sobre outro origina-se no fato de que os proponentes de paradigmas rivais aderem à conjuntos diferentes de padrões, de princípios metafísicos etc. Julgado pelos seus próprios padrões, o paradigma A pode ser superior ao paradigma B, ao passo que, se forem usados como premissas os padrões, o julgamento poderá ser invertido. A conclusão de um argumento só é obrigatória se suas premissas forem aceitas. Partidários de paradigmas rivais não aceitarão as premissas uns dos outros e assim não serão, necessariamente, convencidos pelos seus argumentos. É por este tipo de motivo que Kuhn compara as revoluções científicas às revoluções políticas. Exatamente da maneira como “as revoluções políticas objetivam mudar as instituições políticas de formas proibidas pelas próprias instituições” e, consequentemente, “fracassa o resumo político”, assim a escolha “entre paradigmas prova ser uma escolha entre modos incompatíveis de vida em comunidade” e argumento algum pode ser “lógica ou probabilisticamente convincente”. Isto não quer dizer, entretanto, que vários argumentos não se encontram entre os fatores importantes que influenciam as decisões dos cientistas. Do ponto de vista de Kuhn, os tipos de fatores que se mostram eficientes em fazer com que os cientistas mudem de paradigma é uma questão a ser descoberta pela investigação psicológica e sociológica71.




    Retornando à análise do termo proposto, vislumbra-se paradigma, primeiro, como veículo para a teoria científica72, ou seja, como agente informador sobre quais entidades a natureza contém ou não contém, bem como as maneiras segundo as quais essas entidades se comportam73, informação que fornece um mapa cujos detalhes são elucidados pela pesquisa científica amadurecida74. E, segundo, como elementos constitutivos da atividade científica75, à medida que, além do fornecimento de mapas, os paradigmas fornecem também algumas indicações essenciais para a elaboração de mapas76.




    Demonstrado o sentido de paradigma, é preciso, também indicar o sentido de ciência, já que o primeiro é desenvolvido de modo entrelaçado ao segundo. Para Kuhn, a ciência decorre de um processo contributivo geracional, com as seguintes características:




    Se a ciência é a reunião de fatos, teorias e métodos reunidos nos textos atuais, então os cientistas são homens que, com ou sem sucesso, empenharam-se em contribuir com um ou outro elemento para essa constelação específica. O desenvolvimento torna-se o processo gradativo através do qual esses itens foram adicionados, isoladamente ou em combinação, ao estoque sempre crescente que constitui o conhecimento e a técnica científicos. E a História da Ciência torna-se a disciplina que registra tanto esses aumentos sucessivos como os obstáculos que inibiram sua acumulação. Preocupado com o desenvolvimento científico, o historiador parece então ter duas tarefas principais. De um lado deve determinar quando e por quem cada fato, teoria ou lei científica contemporânea foi descoberta ou inventada. De outro lado, deve descrever e explicar os amontoados de erros, mitos e superstições que inibiram a acumulação mais rápida dos elementos constituintes do moderno texto científico. Muita pesquisa foi dirigida para esses fins e alguma ainda é77.




    Esta pesquisa visa, nessa linha, primeiro identificar a origem e evolução da teoria da tripartição dos poderes, e, depois, buscar elementos que indiquem a suficiência da ortodoxia trinitária à sociedade pós-moderna, considerado, como ressaltado, o contexto dos Estados sul-americanos.




    Segundo Chalmers, Kuhn estrutura o progresso da ciência em pré-ciência – ciência normal – crise-revolução – nova ciência normal – nova crise78. Estruturada dessa maneira, esta obra ousa indicar que a pré-ciência é o estado das coisas antes da definitiva evolução da teoria tripartite das funções (ou seja, com a fase embrionária proposta pelas lições de Aristóteles e Locke). Após a sedimentação, com Montesquieu, forma-se a ciência normal, modificada por uma crise-revolução estadunidense, cujo marco está centrado nos artigos federalistas. A nova ciência normal, estado atual das coisas, é, portanto, o estágio tripartite modificado, por exemplo, pelo amplo rol de atribuições do Poder Executivo – que foram usurpadas do Poder Legislativo.




    Se o período pré-ciência revela o mundo sem a tripartição clássica dos poderes e a ciência normal revela a apresentação e aplicação da teoria, o que a crise-revolução representou? Em verdade, terá havido uma crise-revolução? Nos casos de supressão da tripartição, ela retornou ao status anterior? Seria, neste segundo estágio, não uma nova ciência normal, mas apenas o retorno à ciência normal do primeiro estágio? Ou é possível classificar os atos de alanceamento do Poder Legislativo, por exemplo, como uma nova tripartição de funções, no período pós-totalitarismo? Essas são indagações fundamentais que contribuirão à análise do foco desta pesquisa, que, repise-se, consiste na análise do papel do atual modelo tripartite na instabilidade político-administrativa dos Estados sul-americanos79.




    Ao analisar a teoria de Kuhn, Chalmers conclui que uma anomalia será considerada particularmente séria se for vista atacando os próprios fundamentos de um paradigma e resistindo, entretanto, persistentemente, às tentativas dos membros de uma comunidade científica normal para removê-la80. No Brasil, os períodos totalitários se prestaram ao franco ataque à tripartição dos Poderes, como será analisado. Resta identificar se o fenômeno também se repetiu nos demais Estados sul-americanos, a partir das balizas de coleta de dados fixadas.




    Ao analisar as anomalias face aos paradigmas, Chalmers também indica: relacionado também com a seriedade de uma anomalia será o período de tempo que ela resista a tentativas de removê-la. O número de anomalias sérias é um fator adicional a influenciar o começo de uma crise81. É por isso que esta obra elegeu os dois fatores como fundamentais às conclusões buscadas. Primeiro, pretende-se obter o período de tempo das anomalias (eventuais ataques à tripartição dos Poderes) por meio da análise da história constitucional dos Estados sul-americanos. Segundo, pretende-se verificar, a partir das balizas indicadas, o número de anomalias geradas ao paradigma. Ao final, poder-se-á concluir pela existência, ou não, de uma crise.




    Sabe-se que a pesquisa aprofundada do tema revelará elementos adicionais que a dificultarão ao invés de facilitá-la, como bem indicado por Kuhn. Mas não se tem a pretensão de criar uma revolução científica, senão antes buscar revelar dados que permitam concluir pela suficiência, ou não, da teoria clássica da tripartição dos poderes, em contraponto ao debate de novas alternativas.




    E a abordagem deste livro também não propõe uma revolução política, é importante enfatizar. Estas objetivam mudanças nas instituições políticas, que são proibidas por elas próprias. Por isso propõem o abandono parcial de um conjunto de instituições em privilégio de outro, o que deixa a sociedade sem o governo integral de nenhuma82.




    Não obstante, não se olvida que a conclusão estabelecida a partir da presente obra pode, sim, implicar no desenvolvimento de uma crise. Segundo Kuhn




    [...] é somente a crise que atenua o papel das instituições políticas, do mesmo modo que atenua o papel dos paradigmas. Em números crescentes os indivíduos alheiam-se cada vez mais da vida política e comportam-se sempre mais excentricamente no interior dela. Então, na medida em que a crise se aprofunda, muitos desses indivíduos comprometem-se com algum projeto concreto para a reconstrução da sociedade de acordo com uma nova estrutura institucional. A esta altura, a sociedade está dividida em campos ou partidos em competição, um deles procurando defender a velha constelação institucional, o outro tentando estabelecer uma nova. Quando ocorre essa polarização, os recursos de natureza política fracassam. Por discordarem quanto à matriz institucional a partir da qual a mudança política deverá ser atingida e avaliada, por não reconhecerem nenhuma estrutura supra-institucional competente para julgar diferenças revolucionárias, os partidos envolvidos em um conflito revolucionário devem recorrer finalmente às técnicas de persuasão de massa, que seguidamente incluem a força. Embora as revoluções tenham tido um papel vital na evolução das instituições políticas, esse papel depende do fato de aquelas serem parcialmente eventos extrapolíticos e extra-institucionais83.




    Se a emergência de novas teorias depende de uma ou mais crises como elemento condicional, os Estados sul-americanos são aptos a fornecer vastas amostras laboratoriais para análise, haja vista a instabilidade política da região. Os períodos de instabilidade modificaram a sistemática tripartite, mas seria esse elemento suficiente à apresentação de uma proposta de superação do modelo ortodoxo?




    Como salienta Kuhn, o significado das crises consiste exatamente no fato de que indicam que é chegada a ocasião para renovar os instrumentos84. Mas qual a amplitude dessa renovação? Seria ela apta a propor a superação do próprio paradigma, por outro; ou o reparo de algumas peças da engrenagem já serviriam à correção da trajetória do carro de Jagrená85?




    Não obstante a grande quantidade de desafios institucionais dos Estados sul-americanos, o modelo tripartite parece elemento sólido, a par da liquidez das demais características estatais. É por isso que a análise proposta visa enfrentar a questão de modo científico (a partir das premissas fixadas neste capítulo) e amparado por considerável coleta de dados históricos, para que se possa aferir o grau de relevância do modelo estabelecido no atual estado da arte, em contraponto à proposta de superação da teoria montesquiana.




    A presente pesquisa foi idealizada a partir da proposta ackermaniana de uma nova divisão de poderes. Mas iniciar deste ponto não seria possível, ao menos com o rigor científico que se pretende. Não há como trabalhar uma inovação sem, antes, reavaliar os procedimentos experimentais tradicionais86. É por isso que uma profunda e detalhada análise histórica das Constituições de todos os Países da América do Sul se mostra necessária, resultado apresentado como anexo. E é a partir do panorama sul-americano que será possível identificar as características político-administrativas de cada Estado, de modo a agrupá-los.




    A teoria montesquiana se tornou um paradigma, considerada, portanto, a definição do termo dada por Kuhn. Acerca dela pouco se fala ou se inova, como bem ressalta Ackerman87. Apenas raros movimentos são constatáveis, os quais geram adaptações decorrentes de intercorrências sistêmicas, mas sem que se tenha identificado, em algum momento, relevante pretensão de revisitar o tema.




    Necessário salientar, também, que a presente pesquisa não visa propor, por mero espírito inovador, um rompimento do modelo tripartite para implantação de outro, o que se afirma do ponto de vista teórico e prático.




    A partir do prisma teórico, porque uma teoria científica, após ter atingido o status de paradigma, somente é considerada inválida quanto existe uma alternativa disponível para substituí-la88. E a alternativa não pode ser uma mera suposição, mas sim uma robusta rede de hipóteses submetidas a uma escala considerável de testes.




    Já a partir da ótica prática, há que se avaliar o custo (orçamentário) implícito da operação, considerado o contexto de fragilidade econômica dos Estados sul-americanos, bem como o (alto) risco de rompimento institucional. No último caso, o resultado pode ser catastrófico e gerar crise maior do que os atuais pontos de instabilidade.




    Para Kuhn, a solução de uma crise pode ser verificada por três maneiras. A primeira pode ocorrer quando a ciência normal se revela capaz de tratar o problema que gera a crise. A segunda, quando a ciência normal não é capaz de solucioná-lo e nem as novas abordagens o resolvem, caso em que o problema é rotulado para ser solucionado por novas gerações. A terceira, que é mais interessante ao autor, é a superveniência de um novo paradigma, que rivalize e supere o antecessor89.




    A esta altura, supõe-se que a solução esteja mais à primeira hipótese do que a última, pelas razões explicitadas anteriormente. Em qualquer caso, também não se olvida que a investigação proposta deve ser ampla, o que excede o aspecto histórico. A análise histórica precisa de um complemento fundamental que permita identificar motivações que geraram a manutenção da teoria clássica da tripartição dos poderes inalterada por um período tão extenso. É nesse contexto que se mostra necessário indicar a corrente filosófica por meio da qual se pretende explicar os fenômenos a serem apresentados, bem como a conveniência na análise do paradigma estabelecido.




    Não obstante, se a conclusão for pela necessidade de superação do modelo ortodoxo, há que se cogitar a idealização de frações aplicáveis em compatibilidade orçamentária com as receitas e dificuldades operacionais dos países sul-americanos, na maioria com reduzido grau de desenvolvimento. E, em paralelo, há que se aferir o risco de instabilidade democrática que a modificação pode proporcionar.




    Nesse contexto (e utilizando as características da ciência normal, descrita por Kuhn), a pesquisa tem início na reavaliação da teoria tripartite, a partir da releitura sul-americana, idealizada em contraposição à europeia. O método de observação depende de uma verificação histórico-constitucional precisa acerca da evolução formal da separação dos poderes. Este prisma, aliás, é necessário para que a pesquisa se viabilize, vez que abandonar o paradigma é deixar de praticar a ciência que este define90. Também para isso, é preciso delimitar quais serão os pontos de análise histórico-constitucional.




    Analisar a previsão expressa da forma de repartição dos poderes é indispensável. Este é, portanto, o primeiro ponto a ser verificado. O segundo é a síntese da estruturação dos Poderes, pois embora a cláusula de separação possa estar presente, a aferição da estrutura institucional pode revelar o descompasso entre o modelo proposto e o executado. O terceiro e o quarto atinem à repartição de competências, cuja evolução pode indicar como um poder absorveu atribuições de outro no decorrer da história. Para isso, serão analisadas as disposições constitucionais sobre a iniciativa legislativa, em âmbito geral e orçamentário, respectivamente. O quinto ponto de verificação é o veto, tanto em relação à previsão como ao modo (quórum) à rejeição. E o sexto é a competência para a interpretação da Constituição.




    A delimitação de tais pontos se faz necessária porque a ciência não utiliza todas as possíveis manifestações em laboratório. O que ela faz é selecionar as mais relevantes [...] para a justaposição de um paradigma com a experiência imediata, a qual, por sua vez, foi parcialmente determinada por esse mesmo paradigma91.




    O objetivo é identificar o que há no período pós-paradigmático da teoria clássica da tripartição dos poderes, limitada a análise ao aspecto espacial sul-americano. Sem prejuízo, para que o objetivo seja devidamente alcançado, não poderá ser desprezada a análise do período pré-paradigmático. Nesse sentido, a discussão do momento pré-paradigmático também se mostra relevante, para que ideias relevantes possam ser apropriadas, e notadamente porque debates dessa natureza não desaparecem de uma vez por todas com o surgimento do paradigma92.




    A estrutura estabelecida para a pesquisa leva em conta a advertência de Kuhn, para quem




    [...] o cientista deve preocupar-se em compreender o mundo e ampliar a precisão e o alcance da ordem que lhe foi imposta. Esse compromisso, por sua vez, deve levá-lo a perscrutar com grande minúcia empírica (por si mesmo ou através de colegas) algum aspecto da natureza. Se esse escrutínio revela bolsões de aparente desordem, esses devem desafiá-lo a um novo refinamento de suas técnicas de observação ou a uma maior articulação de suas teorias93.




    Os pontos fixados para análise ao longo da história constitucional dos Estados sul-americanos revelam, precisamente, os bolsões de aparente desordem, que modificam (em menor ou maior escala) a lógica tripartite clássica.




    A análise dos referidos bolsões de (aparente) desordem visa contribuir à organização das peças que integram o quebra-cabeça94 do tema em voga, para que se verifique se tudo o que dele consta já está revelado, ou se ainda pendem iluminações que possam esclarecer pontos obscuros, possibilitando que seus componentes sejam vistos de uma nova maneira95.




    A utilização da metáfora do quebra-cabeça, em sentido técnico-científico, revela o apego a compromissos teóricos e metodológicos. Teóricos, à medida que revelam a busca pela essência da teoria clássica da tripartição das funções. E metodológicos, porque estabelecem uma clara linha qualitativa e instrumental de identificação sobre o modo de aplicação pelos Estados sul-americanos.




    Portanto, à luz do marco fixado na primeira parte do capítulo, identifica-se na tripartição dos poderes o paradigma de pesquisa, que após inúmeras crises e revoluções pode estar impregnado de anomalias, ou pode já ter evoluído a uma nova ciência normal. Em qualquer caso, há um paradigma rival: a nova separação dos poderes, segundo a teoria ackermaniana.




    Assim como a modernidade reflexiva propõe uma linha evolutiva entre a etapa moderna e pós-moderna (e não uma ruptura que possa ser delimitada no tempo e no espaço), no contexto da presente análise é preciso verificar o processo histórico-constitucional de cada Estado sul-americano para que se possa aferir a origem e a eventual persistência de anomalias ao modelo original.




    Estejam as falhas no projeto ou nos operadores, a fixação de parâmetros objetivos de pesquisa é fundamental à possibilidade de validação dos dados. Dessa forma, a linha evolutiva da tripartição dos poderes poderá ser analisada de modo a identificar eventuais pontos de desencaixe ou centros hemorrágicos, como adverte Kuhn.




    Em todo caso, ao considerar o paradigma estabelecido e o respectivo rival, o aporte teórico demanda um complemento fundamental, que se encontra no realismo político. Recorde-se que a liquidez pós-moderna busca compensações em locais estáveis, dentre os quais se incluem a geopolítica carismática. Por isso o marco teórico desta obra tem um segundo ponto de apoio.
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    DO MARCO NEOMAQUIAVELIANO




    A segunda base teórica da pesquisa é neomaquiveliana. Diante do contexto de análise proposto, o referencial cuja origem remonta ao clássico florentino O Príncipe é latente. O realismo é imprescindível à interpretação da teoria da separação dos poderes, à medida que lhe é intrínseco.




    Apresentar uma análise relacionada à luta pelos poderes estatais sem a realidade dos bastidores, reveladas por autores da referida corrente teórica, mostrar-se-ia um trabalho de menor relevância, ou, quiçá, fundado a concluir utopias.




    A análise da realidade, no contexto histórico-político, goza de notável relevância, como a que se realizou em Actitudes políticas de los militares antes de la restauración de Fernando VII. Nesta pesquisa, María Esther Martínez Quinteiro chamava a atenção para que se aprofundassem os estudos sobre as atitudes políticas do exército96, em paralelo à análise do que se dizia sobre as suas motivações97.




    Nesse sentido, o referencial adotado para a análise dos dados a serem coletados possui fonte realista, precisamente da que tem origem em Maquiavel e desenvolvimento em Gaetano Mosca, Robert Michels, Vilfredo Pareto e Charles Wright Mills.




    Este capítulo está dividido em duas partes. A primeira analisa o caráter científico do neomaquiavelianismo clássico, assim como a relevância da obra O Princípe ao realismo político. Já o segundo recai sobre o neomaquiavelianismo, e após as devidas ponderações teóricas, se subdivide em dois tópicos (um sobre a minoria governante e outro sobre a maioria governada).




    2.1 O CARÁTER CIENTÍFICO DO MAQUIAVELIANISMO CLÁSSICO E A RELEVÂNCIA DO PRÍNCIPE AO REALISMO POLÍTICO




    O italiano Nicolau Maquiavel nasceu em 1469, na cidade de Florença. Conheceu a literatura clássica e exerceu cargos públicos que lhe geraram um vasto conhecimento sobre o funcionamento governamental e a lógica do poder. Foi Segundo Chanceler da República e assessor de embaixadores98.




    A época de Maquiavel, como pondera Burnham, é a da Itália dividida em estados, semi-estados e províncias nos quais imperava a inquietude política99. No sul e no norte, predominavam as estruturas feudais, sem o sistema tripartite montesquiano100.




    A leitura da obra maquiaveliana101 deve ser contextualizada historicamente. Ela foi produzida há mais de quatro séculos, período em que o método científico estava em fase inicial. Escritos como os de Copérnico, por exemplo, sequer haviam sido publicados. Ademais, a área em que Maquiavel abordava contava com grandes dificuldades. Até então, quase todos os escritores aceitavam as conclusões de autores romanos e gregos de uma forma mais literal que na atualidade102.




    Por isso, ao confrontar as condições do século XVI com as do século XX, Burnham constata o caráter científico da obra maquiaveliana a partir de quatro pontos de destaque.




    O primeiro decorre da expressão cognitiva e científica do autor, não com o propósito de expressar suas emoções ou atitudes, mas de uma forma que o significado dessas palavras possa ser testado e compreendido com base no mundo real103.




    O segundo advém da clara descrição do campo político, no sentido expressado por Burnham:




    Do que falamos quando falamos de política? Muitos, se quisermos seguir o que escrevem, parecem acreditar que estamos nos referindo à busca por uma sociedade idealmente boa. Ou à sua organização para alcançar o máximo bem-estar social, ou à sua aspiração natural pela paz e harmonia, ou para algo igualmente alheio ao mundo, como sempre foi e é. Maquiavel entende que política é, em primeiro lugar, o estudo das lutas pelo poder entre os homens. Delimitado assim seu campo, podermos ter certeza de que se trata de algo existente e não de fantasias forjadas pela imaginação de um idealista. Se estamos interessados no homem, como ele é na terra e tanto quando nossas deduções permitem conhecê-lo a partir dos fatos fornecidas pela história e pela experiência, devemos chegar à conclusão de que ele não aspira naturalmente à paz ou à harmonia. Não forma Estados para alcançar o ideal de uma boa sociedade, nem aceita a organização mútua para garantir o máximo bem-estar social. Os homens e os grupos de homens, lutam entre si para conseguir aumentar relativos de poder e privilégio. No curso dessas lutas, e como parte delas, alguns governos assumem o poder enquanto outros são derrotados, leis são aprovadas e violadas, se ganham e se perdem guerras. Sem dúvida, qualquer definição é arbitrária, mas quando Maquiavel define implicitamente a política como a luta pelo poder, ele nos protege de toda interpretação absurda104.




    O terceiro elemento científico que Burnham constata em Maquiavel é o agrupamento sistemático de fatos. A partir da observação, o autor italiano buscava agrupar fatos com características semelhantes, de modo diverso à leitura política que apenas baseava suas conclusões em princípios (como as apresentadas por Dante)105. É a partir disso, inclusive, que Maquiavel consegue demonstrar que a política não é formada por um aglomerado de idealistas que buscam valores éticos por meios das suas ações.




    O quarto ponto verificado é a busca por estabelecer generalizações, a partir dos agrupamentos feitos e de análises realizadas em diferentes períodos históricos106. Não é possível supor que tais generalizações possam ser aplicadas sem critério à atualidade, mas elas fornecem pontos a serem verificados agora, para que se possa, então, concluir pela persistência de determinadas conclusões daquele período.




    Não obstante o período histórico em que produzida a obra de Maquiavel, o próprio autor já salientava que uma das grandes habilidades do governante era a adaptação às exigências do seu tempo. Burnham recorda, à luz de Maquiavel, que crueldade ou bondade, ternura ou cautela, generosidade ou ganância são inúteis na luta pelo poder, a menos que você saiba como se adaptar ao período107. Essa adaptação, se não sepultou, seguramente mitigou o uso da força como instrumento de dominação. Em substituição, as formas de biopoder podem ser utilizadas para revelar o novo rol de instrumentos dos governantes.




    O Príncipe está organizado em vinte e seis capítulos. A maior quantidade de lições contextualizáveis à política atual está presente a partir da metade do livro.




    Nos capítulos iniciais do Príncipe constatam-se lições aplicáveis ao período de edição da obra, como a que recomenda ao conquistador, em relação ao Estado conquistado, que observe duas regras: primeiro, fazer extinguir o sangue do antigo Príncipe; segundo, não alterar as leis nem os impostos108.




    Sobre a administração do Estado, Maquiavel escreveu: conhecendo-se os males com antecedência [...], rapidamente são curados; mas quando, por se terem ignorado, se têm deixado aumentar, a ponto de serem conhecidos de todos, não haverá mais remédio àqueles males109. Para o autor, apenas os homens prudentes são aptos a identificar os males com antecedência.




    Ao escrever sobre a conquista de cidades ou principados que, antes da ocupação, possuíam leis próprias, Maquiavel conclui que elas têm sempre por bandeira, nas rebeliões, a liberdade e suas antigas leis, que não esquecem nunca, nem com o correr do tempo, nem por influência dos benefícios recebidos110. Esse ânimo também está presente na sociedade cuja democracia foi suprimida, durante o período da supressão. O texto constitucional outorgado não faz esquecer o promulgado, embora, por não raras vezes, lhe cause prejuízos irreparáveis111.




    Ainda na fase incipiente, Maquiavel menciona que o homem prudente deve escolher os caminhos já percorridos pelos grandes homens e imitá-los; assim, mesmo que não seja possível seguir fielmente esses caminhos, nem pela imitação alcançar totalmente as virtudes dos grandes, sempre se aproveita alguma coisa112.




    O modo de abordagem realística é enfatizado por Maquiavel ao examinar como um príncipe deve se comportar perante seus súditos e seus amigos. Ele menciona:




    Todavia, como é meu intento escrever coisa útil para os que se interessarem, pareceu-me mais conveniente procurar a verdade pelo efeito das coisas do que pelo que delas se possa imaginar. E muita gente imaginou repúblicas e principados que nunca se viram nem jamais foram reconhecidos como reais. Há tanta diferença entre o como se vive e o modo por que se deveria viver, que quem se preocupar com o que se deveria fazer em vez do que se faz aprende antes a ruína própria do que o modo de se preservar; e um homem que quiser fazer profissão de bondade, é natural que se arruíne entre tantos que são maus. Assim, é necessário a um Príncipe, para se manter, que aprenda a poder ser mau e que se valha ou deixe de valer-se disso segundo a necessidade113 (grifo nosso).




    O trecho destacado exprime, simultaneamente, a crítica entre a leitura abstrata, que se aproxima de uma análise utópica em alguns casos, e a realidade política (ao menos a brasileira). Demorar a perceber a verdade pelo efeito das coisas114 leva a ruína o político desatento. A ruína pode ser gerada em âmbito administrativo, penal, civil, eleitoral etc.




    A leitura de Maquiavel no trecho citado, por quem desconhece o contexto político real, pode gerar conclusões inapropriadas. Por isso grande parte das razões que classificam a obra maquiaveliana como pessimista, como um manual de lições que corrompem a prática política. Na verdade, porém, o que Maquiavel escreve é de manifesta atualidade, o que demonstra que a prática política, embora atualizada e adaptada à etapa pós-moderna, não abortou a lógica pretérita.




    Recomendar ao governante recém-eleito que aprenda a poder ser mal e que se valha ou deixe de valer-se disso segundo a necessidade é uma estratégia real de sobrevivência e não uma recomendação para o abandono da ética. Isso porque, como se mencionou no capítulo anterior à luz de Bauman, a etapa pós-moderna não rompe com a ética, nem a visão maquiaveliana apresentada nesta obra.




    No capítulo XVII, Maquiavel analisa se é melhor ao príncipe ser amado ou ser temido. Ele responde indicando que se desejaria ser uma e outra coisa; mas como é difícil reunir as qualidades que dão aqueles resultados, é muito mais seguro ser temido do que amado, quando se tenha de falhar em uma das duas. A leitura do autor se faz no contexto dos Estados novos, que considerava o período de conquistas territoriais. Atualmente, e a partir de Foucault, por exemplo, a base do temor foi alterada a partir da fórmula da biopolítica115. Mas esta é uma questão que escaparia ao núcleo abordado. O trecho em questão revela um pouco sobre a natureza humana na ótica de Maquiavel:




    É que os homens geralmente são ingratos, volúveis, simuladores, covardes e ambiciosos de dinheiro, e, enquanto lhes fizeres bem, todos estarão contigo, oferecendo-te sangue, bens, vida, filhos, como disse anteriormente, desde que a necessidade esteja longe de ti. Mas quando ela se avizinha, voltam-se para outra parte. E o Príncipe que se confiou plenamente em palavras e não tomou outras precauções, está arruinado. Pois as amizades conquistadas por interesse, e não por grandeza e nobreza de caráter, são compradas, não se pode contar com elas no momento necessário. E os homens hesitam mesmo em ofender aos que se fazem amar do que aos que se fazem temer, porque o amor é mantido por um vínculo de obrigação, o qual, em virtude de serem homens maus, é rompido sempre que lhe aprouver, ao passo que o temor que se infunde é alimentado pelo receio do castigo, que é um sentimento que não se abandona nunca. Deve, portanto, o Príncipe fazer-se temer de maneira que, se não se fizer amado, pelo menos evite o ódio [...]116.




    Embora as estratégias de temor sejam diferentes na etapa pós-moderna, em relação ao período em que escrita a obra de Maquiavel, evitar o ódio da sociedade continua sendo uma lição fundamental. Ao retomá-la, no capítulo XIX, ele conclui afirmando que a um Príncipe pouco devem importar as conspirações se é amado pelo povo, mas quando este é seu inimigo e o odeia, deve temer tudo e a todos117.




    O capítulo XVIII118 do Príncipe é a suposta fonte da máxima segundo a qual os fins justificam os meios. Neste capítulo, após descrever as qualidades que o Príncipe deve ter, Maquiavel escreve:




    O Príncipe deve, no entanto, ter muito cuidado em não deixar escapar da boca expressões que não velem as cinco qualidades mencionadas, devendo aparentar, à vista e ao ouvido, ser todo piedade, lealdade, integridade, humanidade e religião. Não há qualidade de que mais de careça do que esta última. É que os homens, em geral, julgam mais pelos olhos do que pelas mãos, pois todos podem ver, mas poucos são os que sabem sentir. Todos veem o que tu pareces, mas poucos o que és realmente, estes poucos não têm a audácia de contrariar a opinião dos que têm por si a majestade do Estado. Nas ações de todos os homens, principalmente dos Príncipes, onde não há tribunal para recorrer, o que importa são os fins. Procure, pois, um Príncipe, vencer e conservar o Estado. Os meios que empregar serão sempre julgados honrosos e louvados por todos, porque o vulgo é levado pelas aparências e pelos resultados dos fatos consumados, e o mundo é constituído pelo vulgo, e não haverá lugar para a minoria se a maioria tem onde se apoiar. Um príncipe de nossos tempos, cujo nome não convém declarar, prega incessantemente a paz e a palavra empenhada, sendo, no entanto, inimigo acérrimo de uma e de outra. E qualquer delas, se ele efetivamente observasse, ter-lhe-ia arrebatado, mais de uma vez, a reputação do Estado119.




    No trecho, descrevem-se as peças imprescindíveis à montagem exitosa do quebra-cabeças que é o sustentáculo do poder. No jogo de aparências que envolve o político, algumas peças são mais importantes, e, em qualquer caso, é preciso construir o fortalecimento suficiente (maioria), que coexiste com a premissa de passividade da minoria120.




    Na sequência do raciocínio, o autor italiano escreve que nas ações dos homens, principalmente dos príncipes, o que importa são os fins, e por isso recomenda ao príncipe que vença e conserve o Estado. Ele complementa mencionando que os meios empregados serão julgados honrosos e louvados por todos, à medida que a plebe (maior parte do povo) julga por aparências e resultados. O contexto, então, era o de justificar como o processo de convencimento da maioria silencia a minoria, e não o de fixar uma máxima geral da teoria que estava apresentando. Com todo o respeito aos que concluem de modo diverso, não há como sustentar a máxima: os fins justificam os meios. Ao menos não quando se compreende o contexto do capítulo XVIII da obra de Maquiavel, tampouco diante da complexidade contida na íntegra do livro.




    Maquiavel também esclarece, em lição que pode ser justificada à luz de relevantes exemplos brasileiros121, que [...] é mais necessário a todos os Príncipes [...] satisfazer mais ao povo do que ao exército, porque este é menos poderoso do que aquele122. Ainda que temporariamente o exército possa ditar as regras de um Estado, e guiá-lo a partir das lições de temor, o povo é a unidade social capaz de fragilizá-lo e substituí-lo, como a história nacional revela.




    A passividade do povo é descrita por Maquiavel ao início do capítulo XIX, quando se menciona que desde que não se tirem aos homens os bens e a honra, vivem eles satisfeitos e só se deverá combater a ambição de poucos, a qual se pode sofrear de muitos modos e com facilidade123.




    No capítulo XXI, Maquiavel revela o que deve um príncipe realizar para ser estimado pelo povo. A lição segue atual:




    Deve ainda um Príncipe mostrar-se amante das virtudes e honrar os que se revelam grandes em uma arte qualquer. Além disso, deve estimular seus cidadãos a exercer livremente suas atividades, no comércio, na agricultura e em qualquer outro terreno, de modo que o agricultor não deixe de enriquecer suas propriedades pelo temor de que lhe sejam arrebatadas e o comerciante não deixe de desenvolver seu negócio por medo de impostos. Pelo contrário, deve instituir prêmios para os que quiserem realizar tais coisas e para todos os que, por qualquer maneira, pensarem em ampliar sua cidade ou seu Estado. Além disso, deve, nas épocas propícias do ano, proporcionar ao povo festas e espetáculos124.




    As ações de entretenimento podem revelar real preocupação com o direito à cultura, como se vê em inúmeras situações. Mas também podem ser estrategicamente utilizadas para fortalecimentos da imagem do agente político, com finalidade eleitoreira. Neste caso, o líder constrói ou maximiza o carisma, elemento indispensável ao êxito eleitoral em Estados como o Brasil.




    Maquiavel vislumbra que uma medida de aferição da inteligência do príncipe está em observar quem são os homens que ele tem a seu redor125. Para o autor, se estes são competentes e são fiéis, o príncipe pode ser considerado sábio. Em contrapartida, a incapacidade técnica ou a infidelidade, tenha a equipe sido indicada por terceiros (decorrente de acordos eleitorais), ou seja de escolha pessoal do agente político, a conclusão continua sendo idêntica à sugerida por Maquiavel.




    A escolha da equipe de gestão deve ser formada por sábios, e dela devem ser afastados os aduladores, que confundem e podem arruinar o príncipe. Outro problema salientado por Maquiavel é o príncipe que não seja sábio e que se aconselhe com muitos, sem ter condições de harmonizar as informações recebidas126. Aqui, a realidade brasileira fornece exemplos cotidianos.




    Mas a obra de Maquiavel sempre serviu às controvérsias. O russo Alexis Markof, por exemplo, atribuiu o seguinte efeito à obra do autor italiano:




    Como vimos, a característica mais importante das normas preconizadas por Maquiavel é a ausência de toda moralidade, como normalmente a entendemos. Foi justamente esse amoralismo que, entrando na ideologia dos antagonistas, começou a decompor todos os ideais, que aos poucos foram se apagando127.




    No entanto, o próprio Markof conclui que não se pode atribuir a Maquiavel a criação dos homens imorais e inescrupulosos: não queremos dizer com isso que esses indivíduos não existiam antes, mas observamos que eles elevaram seus egoísmos à altura de uma verdadeira escola128. Não é difícil supor que a obra de Maquiavel serviu de escola a alguns, e de alerta a outros129. E atento aos alertas apresentados é que a esta obra se apoia para analisar os dados coletados (e apresentados como anexo).




    Ao supor o que diria Maquiavel em um diálogo com Montesquieu (no inferno), Maurice Joly escreveu, em 1864:




    Aí é que se engana, Montesquieu, a exemplo daquele que julgaram como você. Meu único crime foi o de dizer a verdade tanto aos povos quanto aos reis; não a verdade moral, mas sim a verdade política; não a verdade como devia ser, mas tal como é, tal como sempre será. Não sou eu o fundador da doutrina cuja paternidade me atribuem: é o coração humano. O maquiavelismo é anterior a Maquiavel130 (grifo do autor).




    Adotar o referencial (neo)maquiaveliano indica, tão somente, que se pretende analisar as modificações na estrutura tripartite dos poderes dos Estados sul-americanos a partir de uma ótica política de natureza realista, livre de preconceitos ou compreensões que relacionem este referencial a um manual de práticas inadequadas aos governos.




    Ciente das divergências e da multiplicidade interpretativa da obra maquiaveliana (como esclarecem Miguel Busquets, Óscar Sarlo e Andrea Delbono)131, esta obra opta pela utilização direta das fontes, bem como pela indicação de significações precisas, imprescindíveis à clareza do resultado.




    Não obstante a adequação de várias lições de Maquiavel à atualidade, outros autores lograram desenvolver a visão realista do autor, adaptando-as aos novos contornos político-administrativos.




    2.3 DO NEOMAQUIAVELIANISMO 




    Atualizar a observação política de índole realista ressignifica as lições de Maquiavel. Séculos após a obra original, as instituições e o modo de vida sofreram modificações que demandam adaptações ao clássico florentino. Não obstante, mesmo sem atualização, muitas lições maquiavelianas seguem clarividentes na realidade política.




    Alguns nomes são apontados como responsáveis por essa observação política de índole realista, que se convencionou chamar de neomaquiavelianismo, com destaque para Gaetano Mosca, Vilfredo Pareto, Robert Michels e Charles W. Mills. Em relação ao último, a leitura específica da realidade estadunidense se mostra especialmente relevante a este trabalho, haja vista que o desenvolvimento social do continente americano não passou pelas etapas europeias – do feudalismo, por exemplo.




    Especificamente sobre a ausência de uma organização feudal nos Estados Unidos, Mills teoriza que esse fato é determinante à formação da elite (e da sociedade) estadunidense. A ausência de oposição entre nobreza e burguesia não é um fator comum à história europeia. Nos Estados Unidos, a burguesia monopolizou tanto a riqueza, como o prestígio e o poder132.




    Mas o autor também pondera que isso não implica a conclusão automática de inexistência de estratos superiores nos Estados Unidos, o que, ao contrário, ele afirma que existem, mas com uma característica diferente e menos visível do que em outros lugares133.




    A ausência de organização feudal também caracterizou o desenvolvimento dos demais Estados americanos. Daí a relevância da compreensão de autores como Mills, e, em qualquer caso, de teóricos que tenham, à luz da teoria maquiaveliana, apresentado notáveis atualizações sobre o realismo político-governamental.




    Nesse sentido, é relevante mencionar os períodos em que foram escritas as obras neomaquiavelianas utilizadas. Elementi di scienza politica, de Gaetano Mosca, teve sua primeira parte escrita em 1896, e a 2ª parte em 1923. Manuale di politica econômica e Tattato di sociologia, de Pareto, são de 1909 e 1916, respectivamente. Sociologia dos partidos políticos, de Robert Michels, é de 1915. A elite do poder, de Charles W. Mills é de 1956.




    O estadunidense James Burnham atribui inegável relevância a autores como Gaetano Mosca: graças ao estudo e à pesquisa de alguns escritores brilhantes, o maquiavelismo se desenvolveu e se espalhou de maneira notável, e também ganhou profundidade134.




    Mas em paralelo ao enaltecimento, há incontáveis críticas à teoria maquiaveliana, bem como à neomaquiaveliana. Em relação à primeira, Gaetano Mosca expõe várias na obra História das Doutrinas Políticas:




    Como já dissemos, na segunda metade do século XVI numerosos autores, uns protestantes, outros católicos, pretenderam combater as teorias expostas no Príncipe. Entre os protestantes citaremos o francês Gentillet, que atribuiu à influência do Secretário florentino o massacre de São Bartolomeu. Mas o mesmo autor, esclarecendo-se melhor a respeito da verdade, observa que os preceitos do Príncipe eram antes aplicáveis aos pequenos Estados italianos que a um reino fortemente constituído, como a França.




    Entre os católicos os principais foram o Padre Possevino e o Padre Ribadaneira, ambos jesuítas. Mas conhecido ainda foi um pequeno tratado do Padre Lucchesini, intitulado Saggio sulle sciocchezze di Machiavelli (Ensaio sobre as sandices de Maquiavel), a que os livreiros chamavam as sandices do padre Lucchesini135.




    Já em relação à teoria neomaquiaveliana, o período das obras, por exemplo, é alvo da crítica de James H. Meisel, que a direciona a Gaetano Mosca, ao mencionar que quando este produziu suas obras, a complexidade atual era inimaginável. Ele pondera que a identificação das elites atuais é muito mais difícil do que no período de Mosca136.




    Mas não é possível concordar com o crítico. Eufônica ilusão supor que as elites estão extintas e que o poder é acessível a todos. A sociedade evoluiu, assim como a política, o Estado e a burocracia. Mas a essência de Maquiavel, remodelada e adaptada à sociedade pós-moderna não esmoreceu.




    Há teorias que traçam caminhos para a paz universal, para a obtenção de governos unificados, entre outros assuntos totalizantes, ou seja, voltadas à extinção de falhas e obtenção da perfeição. Segundo Burnham, nove em cada dez vezes em que isso é feito, além de representar uma irresponsabilidade, também esconde um plano de fundo que proclama nortes distintos, e que o realismo político visa revelar137.




    As teorias políticas meramente formais (no sentido de não terem abordagens concretas), a par das utópicas, são rechaçadas por Burnham. Para ele, a consequência intelectual desse método é confundir e ocular, à medida que não ensina sobre a verdade, e, por consequência, não é apto à resolução dos problemas da vida política138.




    Crítico de análises despidas de critérios científicos, Burnham indica os elementos que reputa necessários à validade da teoria apresentada:




    Existem certos fins peculiares e próprios da ciência, sem os quais ela não existe. São eles: a descrição exata e sistemática de eventos públicos, a tentativa de estabelecer correlações entre séries desses eventos com o propósito de descobrir leis e, por meio dessas correlações, a tentativa de prever, com certo grau de probabilidade, eventos futuros. Muitas pesquisas científicas não tentam ir além desses propósitos especiais; nem é necessário que o façam. No campo das ciências históricas, sociais e políticas, como em outras ciências, esses fins podem ser, às vezes, os únicos relevantes. Mas sem esses fins, existam outros ou não, a pesquisa não tem caráter científico139.




    O estadunidense é claro ao indicar que embora os objetivos práticos do autor possam ditar a direção da atividade científica, a lógica da investigação científica deve ser guiada a partir do problema proposto, pelo esforço de descrever e estabelecer correlações entre os elementos em análise140. Essa é a característica que Burnham identificou na obra de Maquiavel.




    Especificamente em relação à observação de fenômenos sociais e políticos, Gimenes afirma que o método mais adequado é o histórico, por meio da realização de estudos comparativos entre diferentes períodos141. Essa análise viabiliza a tentativa, com considerável grau de probabilidade, de antever problemas que podem ocorrer, a depender do nível de mudanças que sejam sugeridas.




    Em qualquer caso, a clareza proposta pelo realismo é indispensável, notadamente em uma pesquisa que aborda o constante conflito entre os poderes do Estado. Por isso objetiva-se, como menciona Burnham, uma construção teórica como a de Maquiavel, sem sonhos ou fantasmas142.




    O referencial realista não está entre os mais fascinantes. Na maioria das vezes, as conclusões não empolgam, pois não carregam soluções surpreendentes que possam resolver os males do mundo por meio de modelos não suficientemente testados. Ao analisar o neomaquiavelianismo de Mosca, Burnham identifica com precisão esse fator, que marca toda a corrente de pensamento:




    Mosca, como Maquiavel, não considera que sua tarefa se limite à análise descritiva da vida política. Ele expressa claramente suas preferências e quais formas de governo parecem melhores ou piores. Naturalmente, como acontece com todos os maquiavelianos, o fim em vista não é de ordem sobrenatural ou utópico; para se melhor um governo, em primeiro lugar, deve ser viável. Mosca não sonha com um “estado perfeito” ou com “justiça absoluta”. Na verdade, sugere o que já tive ocasião de mencionar a respeito de Dante; a saber, que as doutrinas políticas que prometem utopias e justiça absoluta são socialmente muito mais prováveis de produzir maus resultados do que doutrinas aparentemente menos fascinantes; que programas utópicos podem ser máscaras convenientes para aqueles cujos verdadeiros propósitos, inspiram desconfiança. A impossibilidade de implantar um regime de justiça absoluta, entretanto, não invalida o esforço de alcançar a medida de justiça possível no mundo social que habitamos143.




    Veja-se, por exemplo, os efeitos das mudanças constitucionais no Brasil. Esferas públicas foram criadas, suprimidas, recriadas. Ordem e desordem, segurança e insegurança marcaram a evolução histórico-constitucional brasileira, cujo efeito pode ser sentido por qualquer pessoa.




    Já em caráter geral, os sonhos socialistas se revelaram utopias que conduziram o mundo a tragédias sem precedentes. E sequer se está a sustentar que o modelo capitalista atual é, por consequência, um modelo ideal. Mas tivessem os progressos sido dados em pequenas etapas, racionais e planejadas, e quiçá o estágio de desenvolvimento de muitos Estados pudesse estar em grau relativamente maior do que o atual.




    A leitura política realista, mas sem caráter científico, não pode ser considerada maquiaveliana. É o que faz Georges Sorel não se enquadrar entre os neomaquiavelianos, à medida que admite a intuição e a metafísica como elementos de convicção, além de, ao menos aparentemente, repudiar o método científico144.




    Sobre o neomaquiavelismo, Burnham é claro:




    [...] Um maquiaveliano não aceita, sem exame prévio, a conveniência da democracia ou da paz, nem mesmo da “justiça” ou de qualquer outro fim ideal. Antes de aceitá-los, certifica-se que entende o tema que está examinando para poder, além disso, calcular as consequências, no que diz respeito à prosperidade e ao bem-estar social, e oferecer uma contribuição. Acima de tudo, nenhum maquiaveliano dá como certo, sem fazer a pesquisa adequada, que estes diversos objetivos são alcançáveis. Antes de considerar de um fim é desejável, é necessário saber se ele pode ser alcançado. O fato de os homens acreditarem que é conveniente necessário não significa que seja alcançável145.




    Este é o ponto. A tripartição dos poderes é um modelo suficiente à obtenção de prosperidade e bem-estar social? Quais as transformações o modelo sofreu durante as modificações constitucionais nos Estados sul-americanos? Essas transformações representaram ataques a objetivos ideais? Todas as respostas buscadas visam orientar o objetivo central: a ortodoxia trinitária deve ser mantida, ou deve ser aberta uma etapa revisional do modelo? E mais: caso se conclua pela necessidade de um novo modelo, deve-se rechaçar o que decorra de um modelo meramente idealizado. Sem a análise realista, teorias que prometam imediatas e significativas mudanças, além de não contribuírem efetivamente ao desenvolvimento, podem romper a frágil estabilidade política que os Estados sul-americanos nunca tiveram.




    Os autores maquiavelianistas são os que nunca caem no erro em que caiu Dante, de confundir desejos com a realidade [...]146. Por isso o propósito científico se afasta de formas ideais, não previamente testadas.




    A própria distinção da sociedade entre uma maioria governada e uma minoria governante é fruto de uma antiga evolução teórica:




    A doutrina que afirma que, em todas as sociedades humanas que alcançaram um certo grau de desenvolvimento e cultura, a liderança política no sentido mais amplo do termo, que inclui as autoridades administrativas, militares, religiosas, econômicas e morais, é constantemente exercida por uma classe especial, ou seja, uma minoria organizada, é mais velha do que comumente se acredita, mesmo por vários daqueles que a defendem147.




    Em verdade, Maquiavel não distingue, literal e expressamente, sobre uma classe governante e uma classe governada148. Embora outros autores tenham induzido a divisão entre governantes e governados, dentre os quais se incluem Maquiavel, o principal marco teórico está nos escritos de Saint-Simon149.




    A distinção maquiaveliana entre dois grupos sociais, então, é implícita. Essa distinção, segundo Burnham, tem as seguintes características:




    Poderíamos chamar um deles de “tipo governante” e o outro de “tipo governado”. O primeiro grupo incluiria não apenas aqueles que em todos os momentos ocupam os cargos mais importantes da sociedade, mas também aqueles que aspiram a chegar a esses cargos ou que poderiam aspirá-los se a oportunidade lhes fosse dada; o segundo grupo é formado por aqueles que não governam nem são capazes de governar. Os últimos constituem a grande maioria150.




    As teorias das elites possuem um ponto de partida mínimo e invariável151, a partir do qual refletem sobre as transformações sociais. É a concepção realista, a partir da qual se analisa a sociedade separando-a entre uma minoria governante e uma maioria governada.




    Por razões didáticas, a abordagem sobre a dicotomia social proposta pelo neomaquiavelianismo será realizada em subtópicos autônomos.




    2.3.1 Da minoria governante




    Até ferrenhos críticos da teoria de Maquiavel convergem para a divisão da sociedade em dois grupos. É o caso de Alexis Markof, que após analisar a sugestão de Murov, que divide a sociedade em quatro classes, a partir da capacidade política dos núcleos sociais ([...] a dos bem informados, a dos relativamente informados, a dos pouco informados e, finalmente, a dos mal informados152), conclui pela divisão em apenas dois grupos: o dos governantes e o dos governados. No primeiro grupo estão, além dos governantes, os altos funcionários do Estado, bem como os grandes industriais e financistas. No segundo estão os demais integrantes da sociedade153.




    A perspectiva neomaquiaveliana de Gaetano Mosta, Vilfredo Pareto e Robert Michels vislumbra o fundamento da ordem social na organização do grupo governante, e o complemento de Charles Wright Mills incorpora a socialização das classes governantes como o fundamento da sua posição privilegiada154.




    Para estes autores, o fundamento da ordem social que apresentam é uma alternativa ao marxismo, mas também ao liberalismo na interpretação das sociedades de massas155.




    Ao caracterizar a minoria governante, Maquiavel indica que esta é dotada de virtú, termo que será utilizado sem tradução para evitar as falhas indicadas por Burnham:




    [...] o tipo governante tem o que Maquiavel chama de virtú, que muitas vezes é erroneamente traduzido como virtude. Virtú, na língua de Maquiavel, é uma palavra que não tem equivalente em inglês. Em seu significado está incluído em parte o que chamamos de “ambição”, “impulso”, “espírito” no sentido de θνμóϛ de Platão, e a vontade de alcançar o poder. Aqueles que são capazes de governar. Eles trabalham e fazem os outros trabalharem; sabem perseverar no esforço, suportar as dificuldades e manter a calma no meio do perigo156 (grifo nosso).




    Segundo Blacha, o governo da minoria se justifica pela sua organização, que se aprimora por meio de modernas estruturas administrativas157. O grupo governante possui a capacidade (superior) de interpretar e interpelar os atores sociais para viabilizar a concretização de um projeto.




    A dicotomia social é clara na sociologia de Gaetano Mosca:




    Entre as tendências e fatos constantes, que se encontram em todos os organismos políticos, há um cujas evidências podem ser facilmente manifestas em todos: em todas as sociedades, começando pelas mais mediocremente desenvolvidas e que acabam de chegar aos primórdios da civilização, até as mais cultas e as mais fortes, existem duas classes de pessoas: a dos governantes e a dos governados. A primeira, sempre menos numerosa, cumpre todas as funções políticas, monopoliza o poder e goza das vantagens que lhe estão associadas; enquanto a segunda, mais numerosa, é dirigida e regulada pela primeira de forma mais ou menos legal, isto é, mais ou menos arbitrária e violenta, e lhe proporciona, ao menos aparentemente, os meios de subsistência materiais e aqueles que são necessários à vitalidade do organismo político158.




    Esse grupo minoritário, governante, é chamado de elite, termo que se difundiu em escala mundial a partir da obra de Vilfredo Pareto159. Para o autor italiano:




    Da mesma maneira que numa sociedade se pode distinguir os ricos e os pobres, se bem que as rendas cresçam insensivelmente da mais baixa à mais alta, pode-se distinguir, numa sociedade, a elite, a parte aristocrática, no sentido etimológico (αριστος = melhor) e uma parte vulgar; porém é preciso sempre se lembrar de que se passa insensivelmente de uma para a outra160.




    Segundo Pareto, a elite existe em todas as sociedades e as governa, mesmo quando o regime é, em aparência, aquele da mais ampla democracia161. Elite, aqui, não carrega o sentido econômico. Essa coincidência até pode ocorrer, mas ela não é necessária, nem imutável. A elite é o grupo que se destaca dos demais, ainda que por motivos pouco relevantes.




    É comum (mas não unânime) encontrar a superioridade intelectual como característica da elite. Robert Michels tem um capítulo dedicado à referida superioridade dos chefes profissionais, e à incompetência formal e real das massas. Ao tratar sobre como esse efeito se opera nos partidos socialistas, o autor alemão escreve:




    À medida que o trabalho político se complica e que as regras da legislação social se multiplicam é preciso, para orientar-se na política, possui uma experiência cada vez maior e conhecimento cada vez mais amplos. Por isso o fosso que separa os chefes do grosso do partido alarga-se cada vez mais, e chega um momento em que os primeiros perdem todo o sentimento de solidariedade para com a classe de onde saíram162.




    O agrupamento que integra a elite se forma desde a organização partidária. Na verdade, estas também são instituições oligárquicas segundo Michels, movimento que se reproduz na estrutura governamental, com a recepção de outros agentes, alheios ao partido.




    Para Mosca, a vantagem das minorias governantes decorre da sua organização. O destaque do grupo decorre de certas qualidades que lhe atribuem superioridade material, intelectual e, em alguns casos, moral163. Alexis Markof menciona que a minoria governante é comparável a [...] um cérebro perfeitamente consciente e bem organizado [...]164, o que a permite antever fenômenos político-sociais e, em muitos casos, controlá-los.




    Segundo Blacha, a minoria governante se diferencia do resto da sociedade e luta com todos os meios institucionais e sociais para conservar sua posição governante165. Essa diferenciação se dá pela competência técnica, que decorre principalmente da especialização necessária para o exercício das atividades governamentais, o que se verifica no Poder Executivo e no Legislativo166.




    A composição da elite, então, é variável a depender do local e do tempo em que se verifica:




    A noção dessa elite está subordinada às qualidades que se procura nela. Pode haver uma aristocracia de santos ou uma aristocracia de salteadores, uma aristocracia de sábios, uma aristocracia de ladrões etc. Se se considera esse conjunto de qualidades que favorecem a prosperidade e a dominação de uma classe na sociedade, temos o que chamaremos simplesmente a elite167.




    A definição de elite é tema de elevada grandeza na obra de Charles Wright Mills, que a caracteriza nos seguintes termos:




    A elite do poder é composta de homens cuja posição lhes permite transcender o ambiente comum dos homens comuns, e tomar decisões de grandes consequências. Se tomam ou não tais decisões é menos importante do que o fato de ocuparem postos tão fundamentais: se deixam de agir, de decidir, isso em si constitui frequentemente um ato de maiores consequências do que as decisões que tomam. Pois comandam as principais hierarquias e organizações da sociedade moderna. Comandam as grandes companhias. Governam a máquina do Estado reivindicam suas prerrogativas. Dirigem a organização militar. Ocupam os postos de comando estratégico da estrutura social, no qual se centralizam atualmente os meios efetivos de poder e a riqueza e celebridade que usufruem168.




    A elite é composta, segundo Mills, não apenas pelos governantes, mas é também integrada pelos agentes que atuam diretamente vinculados a eles, como conselheiros, consultores, porta-vozes entre outros. Na estrutura administrativa brasileira, são os servidores públicos do primeiro escalão, comissionados preponderantemente, mas também efetivos em alguns casos169. Além dos servidores, são também particulares, como empresários que se mantém próximos aos governantes após o período eleitoral, por si ou por interpostas pessoas. São também os aduladores a que Maquiavel se referia, e que muitos governantes se negam a afastar em razão do aparente benefício que lhes geram.




    Para Charles W. Mills, a elite de uma sociedade, por modestos que seus membros individuais sejam, representa o prestígio do poder da sociedade170. Ao analisar a elite dos Estados Unidos, ele escreve:




    A elite americana não é formada de homens representativos cuja conduta e caráter constituam modelos a serem imitados e invejados pelos americanos. Não há um grupo de homens com o qual os membros da massa possam, com acerto e satisfação, identificar-se. Nesse sentido fundamental, a América está realmente sem líderes. E essa é a natureza da desconfiança da massa, cínica e politicamente não-especificada, que se está esgotando rapidamente sem qualquer efeito verdadeiramente político. Esse fato, depois dos homens e dos acontecimentos dos últimos trinta anos, é mais uma prova da extrema dificuldade de encontrar e praticar hoje, na América, os meios políticos da honestidade, para objetivos moralmente sadios171.




    A característica indicada por Mills se reproduz em outros Estados, como o brasileiro. Grandes e constantes escândalos de corrupção contribuem definitivamente ao alanceamento da imagem da elite perante a maioria governada. Essa percepção continuou a ser sentida e descrita por autores como Anthony Giddens172.




    Voltando ao sentido da expressão em si, constata-se que em Elementi di Scienza Politica, Mosca alterna a significação de classe governante, ora com o termo empregado em sentido amplo, ora em sentido estrito. É o que constata Burnham:




    Em seus escritos, o significado das palavras “classe governante” para oscilar entre um conceito estrito de “classe governante” – isto é, a classe direta ou indiretamente engajada na tarefa específica de governar – e o conceito mais geral de “elite social”, ou seja, a classe de todos aqueles que dentro da sociedade se diferenciam das massas pela posse de uma certa classe de poderes ou privilégios, muitos dos quais podem não ter uma relação específica com o governo.173.




    Para este livro, o sentido de classe governante, ou elite, é o de Charles W. Mills, ou seja, se refere aos agentes que atuam, direta ou indiretamente, em ações de coordenação política. São, naturalmente, os agentes políticos e servidores ligados ao grupo que exerce o poder, mas também outros integrantes da sociedade que interferem determinantemente nas ações políticas.




    Ao analisar a realidade da elite estadunidense, Mills considera que a base do poder está nos domínios econômico, político e militar. Ele conclui que:




    As demais instituições são marginais para a história moderna e, ocasionalmente, subordinadas àquelas três [econômica, política e militar]. Nenhuma família é tão poderosa nos assuntos nacionais como qualquer uma das principais empresas; nenhuma igreja tem um poder tão direto na biografia externa dos jovens da América de hoje como o da organização militar; nenhum colégio é tão poderoso na influência sobre os acontecimentos do momento como o Conselho de Segurança Nacional. As instituições religiosas, educacionais e familiares não são centros autônomos do poder nacional; pelo contrário, tais áreas descentralizadas são cada vez mais influenciadas pelos três grandes, onde ocorrem agora os fatos de consequências decisivas e imediatas174.




    Para Mills, as famílias, igrejas e escolas apenas se adaptam a um modelo de vida que é ditado pelos governos, pelos exércitos e pelas empresas. Isso porque elas integram o grupo da maioria governada.




    A partir da dicotomia entre a minoria governante e a maioria governada, o exercício do poder é visto como um movimento espiral, que interpreta a história como um cemitério de aristocracias175. Segundo Blacha, é possível identificar duas tendências contrapostas que convivem em todas as sociedades humanas: o instinto pelas combinações e a persistência dos conglomerados176. A primeira é que gera a busca pela construção de novas relações sociais, e a última é o impulso por manter as combinações já formadas177. As elites, então, devem manter o equilíbrio entre ambas.




    Mas a elite também sucumbe a inúmeros conflitos internos. Robert Michels explora bem esse aspecto ao lembrar que a luta entre os chefes e sua inveja recíproca os força a desenvolver uma atividade cada vez mais intensa e, com frequência, algo artificial178. Isso ocorre no interior das estruturas partidárias, e entre as forças rivais que coexistem no exercício do poder, em um movimento que é mais visível (embora não exclusivo) no Poder Legislativo.




    A necessidade de reduzir o adversário promove ataques transfigurados de atividades de interesse público, para que ele obtenha simultâneo prestígio junto à massa. Além disso, esse prestígio precisa ser constantemente alimentado. Nesse contexto,




    Como a maior parte de seus eleitores e camaradas, não sabendo nada de preciso sobre sua função, são levados a acusá-lo de indolente, o deputado se vê obrigado a fazer alguma coisa para ser lembrado de vez em quando. É essa necessidade que provoca tantos discursos, desses discursos que os alemães chamam “Daurreden” (discursos intermináveis), e mais de uma cena tumultuada nos Parlamentos austríaco, francês, inglês e italiano179.




    A realidade narrada em alguns Estados europeus é reproduzível nos Estados sul-americanos. De fato, por aqui também se constata facilmente que nos partidos democráticos atuais, os vastos conflitos de opiniões se desenrolam cada vez menos sobre o terreno das ideias e com as armas puras da teoria e se degeneram rapidamente em diatribes e ataques pessoais180.




    Outro critério comum é o caráter atualizável da ordem social, que faz com que a elite tenha o dever de incorporar, frequentemente, novos indivíduos. Isso serve para justificar e manter a sua posição privilegiada. Blacha, ao recordar as lições de Mosca, lembra que o consenso é fundamental à manutenção do vínculo entre governantes e governados. Valores, crenças, sentimentos e costumes são inerentes à história dos povos e estão atrelados aos governantes, que devem demonstrar seus princípios morais e criar o necessário senso de legitimação.




    Mas nem sempre essa incorporação de novos membros é pacífica. Michels menciona que a luta entre os velhos chefes e os aspirantes suspende uma ameaça perpétua sobre a liberdade da palavra e do pensamento181. Abandonar a situação pública é uma exceção, muito distante das forças de uma pessoa situada fora da elite.




    Com muita razão o autor, à medida que poucos são os exemplos de políticos não aspirantes à reeleição. Mas porque o desejo de continuidade? Várias repostas poderiam ser dadas a uma indagação dessa natureza, mas Michels, sob o prisma psicológico responde:




    A consciência do poder acarreta sempre, para que o possui, a vaidade de crer-se um grande homem. O desejo de dominar, para o bem ou para o mal, repousa no fundo de toda alma humana. Esses são os ensinamentos elementares da psicologia. A consciência do seu próprio valor pessoal e da necessidade que têm os homens de serem guiados e dirigidos tem por efeito inspirar ao chefe o sentimento de sua superioridade e convicção de que é indispensável. Quem conseguiu conquistar o poder procurará geralmente consolidá-lo e iluminá-lo, e multiplicar as muralhas em volta da sua posição, de maneira a torná-la inatacável e afastá-la do controle da massa182.




    O autor alemão não deixa de considerar os agentes que dependem da política para auferir os meios de subsistência. Nesse caso, ele considera que o vínculo do poder pode se estabelecer com ainda mais força, e que o apego ao cargo pode fazer com que o político, fundado em sentimento de posse, o trate como como seu bem inalienável183. A par do desastre financeiro que a perda do cargo representaria a estes mandatários, os privilégios e as vantagens a que se acostumaram não são facilmente esquecidos. Voltar ao status quo lhes retiraria a satisfação. Eles estão doravante inaptos para qualquer outro trabalho fora da propaganda. Suas mãos perderam os calos e nem ao menos sofrem de câimbra dos escritores184.




    A íntima relação do agente político com a estrutura em que atua gera, frequentemente, uma confusão entre o Estado e a própria pessoa. Nesse sentido, Michels escreve: não existe talvez nenhum chefe de partido que não pense e não aja, e, se possui um temperamento vivo e um caráter leal, que não fale como falava digamos, o Rei-Sol: “O Estado sou eu” 185. O agente político, em dado momento, confunde os interesses pessoais com os públicos.




    Essa ocorrência pode se dar por cálculo, por fanatismo cego ou por uma profunda e sincera convicção186. E, consequentemente, a estrutura administrativa passa ser utilizada ao fortalecimento dos vínculos de poder187. Com a complexidade da sociedade e a enorme quantidade de serviços a serem executados, o crescimento da esfera pública também passou a ser utilizado para o fortalecimento do grupo governante: seja pela fidelização da massa a determinadas prestações, seja pela utilização do próprio aparato (material e pessoal) para viabilizar a manutenção do poder, por meio do êxito em sucessivos pleitos eleitorais.




    Segundo Mills,




    Os departamentos governamentais não encerram maiores imoralidades do que as empresas de negócios. Os políticos só podem conceder favores financeiros quando há homens, na economia, dispostos a aceitá-los. E esses só podem procurar favores políticos quando há homens na política que possam concedê-los. Os holofotes da publicidade focalizam-se melhor, naturalmente, nos homens do governo, e para isso há boas razões. Sendo grandes as esperanças, o público de desaponta mais facilmente188.




    Ao descrever a característica estrutural da política, o neomaquiavelianista pode ser mal compreendido em leituras inadvertidas sobre o seu modo de descrição teórica. Isso porque eles esclarecem, como Mills, que o político precisa ter personalidade que irradie confiança e desperte a atenção pelo encanto. Deve ser bom ouvinte, sorrir constantemente, falar de acordo com os interesses das pessoas e fazer com que estas sintam-se importantes. Note-se, que, nestes casos, o autor não traça um manual de ações, mas descreve o que visualiza no campo político189.




    Outro elemento frequentemente identificado na imagem do político é a descrição do homem que se fez sozinho. Para Mills, nenhum homem se faz sozinho, e muito menos os membros da elite americana190. Mas esses fatores convergem à formação de imagens carismáticas, de líderes que representem os sonhos da maioria governada, e que isso possa se converter, primeiro, em votações que os elejam, e, segundo, em apoio que os sustente durante o exercício do poder.




    Para a análise dos Estados sul-americanos, a contribuição de Michels é especialmente relevante, pois ele não analisa apenas aspectos econômicos, mas sociopsicológicos da minoria governante em relação à maioria governada. Ele menciona como algumas sociedades se valem da teatralidade, da espetacularização para estabelecer vínculos e para manter a posição destacada da elite.




    A análise psicológica é relevante, notadamente no contexto de abordagem da presente obra, à medida que




    [...] as crenças e ideias de ativistas políticos e de membros da elite política apresentam-se como variáveis relevantes a serem consideradas, sobretudo em contextos como o brasileiro e o das jovens democracias latino-americanas de modo geral, no qual o sistema político e a própria democracia ainda lutam para se consolidar191.




    O destinatário das ações da minoria governante é a massa social, ou seja, a maioria governada. Embora o neomaquiavelianismo tenha a elite como núcleo de análise, é evidente que há muito o que se verificar em relação aos governados, o que será feito a seguir.




    2.3.2 Da maioria governada




    Depois de associar a minoria governante a um cérebro, Alexis Markof vislumbra a maioria governada como o coração da sociedade:




    A parte fundamental, por assim dizer, do corpo social, que com simbolismo romântico, chamaremos de “o coração da sociedade”, é obviamente a “maioria”, ou seja, a maioria dos indivíduos que constituem a nossa sociedade. A esta maioria pertencem tanto aqueles que carecem de dinamismo espiritual ou físico, como os que, por limitarem as suas preocupações à individualidade, não intervém direta ou indiretamente na política, e não podem, portanto, e influenciá-la ou prever os fenômenos político-sociais determinados pelos agentes externos. É, portanto, a parte mais inerte da sociedade, pois seu dinamismo interno se reduz a um automatismo inconsciente; automatismo cuja lenta evolução histórica representa o que chamamos de “progresso da vida normal”192.




    Markof, além de ser um crítico ao neomaquiavelianismo, também concentra seus esforços em núcleo diverso. Ele dedica sua atenção à maioria governada, como esclarece desde o início de sua obra:




    De tudo o que acabamos de observar na “maioria” da sociedade – sua inércia, sua sensibilidade, seu automatismo etc. – parece claro que deve ser justamente a “locus minoris resistência” de todo o corpo social e, por isso, esta classe social será o objeto principal de nossa atenção e talvez assim venhamos a descobrir anomalias que, ao enfraquecê-la, permitem o rápido desenvolvimento do germe mórbido que ameaça tão gravemente a sua integridade e mesmo a sua existência193.
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